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DECRETO N° 015/2026

Disp8e sobre a instituicdo da Politica Municipal de Educacgao Integral em Tempo
Integral no &mbito da Rede Municipal de Ensino de Santa Helena-PB, regulamenta
sua implementacdo, organizagcdo, monitoramento e avaliacdo, e da outras
providéncias.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE SANTA HELENA, ESTADO DA PARAIBA, no uso das atribuicdes que Ihe confere
a Lei Organica do Municipio, e

CONSIDERANDO o dever do Municipio de assegurar o direito & educacgdo de qualidade, orientada pelos principios da equidade, da
inclusdo, da gestdo democratica e do desenvolvimento integral dos estudantes;

CONSIDERANDO as disposi¢es da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil, da Lei Federal n® 9.394, de 20 de dezembro de
1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educacgao Nacional), da Lei Federal n® 14.640, de 31 de julho de 2023, que institui o Programa Escola
em Tempo Integral, da Base Nacional Comum Curricular — BNCC, do Curriculo da Paraiba, das Diretrizes Curriculares Nacionais e das
Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educacao Integral em Tempo Integral;

CONSIDERANDO a necessidade de consolidar a Educacéo Integral em Tempo Integral como politica publica permanente, garantindo a
ampliacdo qualificada da jornada escolar, a integracdo curricular e o pleno desenvolvimento dos estudantes em suas dimensdes
intelectual, fisica, emocional, social, cultural, ética, cidada e ambiental;

DECRETA:

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Fica instituida a Politica Municipal de Educagé&o Integral em Tempo Integral — PMEITI, no &mbito da Rede Municipal de Ensino
de Santa Helena, Estado da Paraiba, destinada & implementacéo, consolidagdo, monitoramento e avaliagdo da oferta da Educagao
Integral em Tempo Integral, em consonéncia com:

| — a Constituicdo da Republica Federativa do Brasil;

Il —aLei n®9.394, de 20 de dezembro de 1996 — Lei de Diretrizes e Bases da Educacéo Nacional;
Il —aLein® 15,388, de 14 de abril de 2026 — Plano Nacional de Educacéo;

IV — a Lei n° 14.640, de 31 de julho de 2023, que institui o Programa Escola em Tempo Integral;

V — a Base Nacional Comum Curricular — BNCC;

VI — o Curriculo da Paraiba;

VIl — as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educagéo Basica;

VIII — a Resolugdo CNE/CEB n° 7, de 1° de agosto de 2025, que institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educacao Integral
em Tempo Integral na Educacéo Baésica;

IX — a Resolugdo CNE/CEB n° 2, de 19 de junho de 2026;

X — 0 Plano Municipal de Educacéo de Santa Helena;

XI — as demais normas federais, estaduais e municipais aplicaveis.

Art. 2° Para os fins desta Lei, considera-se Educacao Integral em Tempo Integral a politica publica educacional destinada a garantia do
direito & educacao, mediante oferta de jornada escolar igual ou superior a sete horas diérias ou trinta e cinco horas semanais, organizada
de forma integrada, continua e permanente, assegurando o desenvolvimento pleno dos estudantes em suas multiplas dimensées.

§ 1° A Educacao Integral em Tempo Integral compreende a formagéo do estudante em suas dimensdes:

| — intelectual;
Il — cognitiva;
Il — fisica;

IV — emocional;
V — afetiva;

VI — ética;

VIl — social;
VIl — cultural;
IX — ambiental;
X — politica;

XI — econbmica;
XIl — estética;
XIII - cidada.
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§ 2° A ampliagdo da jornada escolar constitui condigdo necesséria, mas ndo suficiente para caracterizar a Educagéo Integral em Tempo
Integral, devendo estar articulada a proposta pedagdgica que assegure experiéncias educativas integradas, contextualizadas e
intencionalmente planejadas.

§ 3° A organizacdo da jornada escolar observara a indissociabilidade entre educar, cuidar, acolher, conviver, proteger e desenvolver
integralmente os estudantes, respeitadas as especificidades de cada etapa e modalidade da Educagéao Bésica.

Art. 3° A Politica Municipal de Educacao Integral em Tempo Integral constitui politica publica permanente do Sistema Municipal de
Ensino, voltada & promocgao da qualidade social da educacéo, da equidade educacional e da garantia dos direitos de aprendizagem e
desenvolvimento de todos os estudantes.

Paragrafo Gnico. A implementacdo da politica observara os principios da continuidade administrativa, da gestdo democratica, da
participacéo social e da colaboragéo entre os entes federativos.

Art. 4° A Politica Municipal de Educacéo Integral em Tempo Integral sera implementada de forma gradual, observadas:

| — a disponibilidade orgamentéria e financeira;

Il — a capacidade fisica das unidades escolares;

IIl — a disponibilidade de profissionais da educagéo;

IV — as condi¢gGes de alimentagao escolar;

V — as condi¢des do transporte escolar;

VI — a acessibilidade arquitetbnica e pedagdgica;

VIl - os indicadores de vulnerabilidade social e educacional;

VIIl — o planejamento estratégico da Secretaria Municipal de Educacéao.

§ 1° A expansd@o das matriculas deverd observar critérios de equidade, priorizando escolas e territérios com maiores indices de
vulnerabilidade social e educacional.

§ 2° A ampliagé@o da oferta sera precedida de diagndstico técnico sobre infraestrutura, recursos humanos, mobiliario, equipamentos,
alimentacéo escolar, transporte e condigées pedagogicas necessarias ao pleno funcionamento da jornada em tempo integral.

Art. 5° A oferta da Educagao Integral em Tempo Integral abrangera, progressivamente:

| — a Educacéo Infantil;

Il — 0 Ensino Fundamental;

Il = as modalidades da Educacdo Basica ofertadas pela Rede Municipal de Ensino, observadas suas especificidades legais e
pedagdgicas.

Paragrafo Gnico. A expansdo da politica observard as metas estabelecidas no Plano Municipal de Educagdo e os instrumentos de
planejamento da Secretaria Municipal de Educacéao.

Art. 6° A organizacdo da Educacéo Integral em Tempo Integral adotara curriculo integrado, superando a légica de turno e contraturno e
promovendo a articulacdo permanente entre conhecimentos, praticas pedagogicas, tempos, espacos educativos e experiéncias
formativas.

§ 1° A jornada escolar compreenderd, além das atividades curriculares, os tempos destinados a alimentagéo, higiene, acolhimento,
convivéncia, descanso, socializacéo, praticas corporais, culturais, artisticas, cientificas e tecnoldgicas, planejados com intencionalidade
pedagogica.

§ 2° A utilizagdo de espacgos educativos externos a unidade escolar podera ocorrer mediante planejamento pedagdégico, observadas as
normas de segurancga, acessibilidade, responsabilidade institucional e integracédo ao Projeto Politico-Pedagégico da escola.

Art. 7° A implementacéo da Politica Municipal de Educacgéo Integral em Tempo Integral observara, de forma articulada, as seguintes
dimensGes estratégicas:

| — acesso, permanéncia e equidade;

Il — gestdo democréatica da politica;

IIl — articulago intersetorial e integra¢&o com os territérios educativos;

IV — curriculo, praticas pedagodgicas e avaliagcdo da aprendizagem e do desenvolvimento;
V — valorizagéo e desenvolvimento profissional dos trabalhadores da educagéo;

VI — monitoramento, avaliacdo e aperfeicoamento continuo da politica pablica.

CAPITULO Il
DOS PRINCIPIOS E DAS DIRETRIZES DA POLITICA MUNICIPAL DE EDUCACAO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL

Secéo |
Dos Principios
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Art. 8° A Politica Municipal de Educagéo Integral em Tempo Integral fundamenta-se na educagdo como direito humano fundamental,
bem publico e dever do Estado e da familia, promovida com a colaboragéo da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa,
ao exercicio da cidadania e a qualificagdo para o mundo do trabalho.

Art. 9° A implementagao da Politica Municipal de Educacéo Integral em Tempo Integral observara os principios previstos na Constituicdo
Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da Educagao Nacional e, em especial, os seguintes principios:

| — garantia do direito a educagdo com qualidade social;

Il — promocé&o do desenvolvimento integral dos estudantes em suas multiplas dimensées;

IIl — equidade educacional, assegurando igualdade de oportunidades para acesso, permanéncia, aprendizagem e desenvolvimento;

IV — justica curricular, orientando a organizac¢éo do curriculo para a promogédo da dignidade humana, da cidadania, da democracia e da
reducéo das desigualdades sociais, educacionais, étnico-raciais, territoriais e culturais;

V — promocao e defesa dos direitos humanos;

VI - respeito a dignidade da pessoa humana;

VIl — valorizagdo da diversidade humana em suas dimensdes étnico-raciais, culturais, linguisticas, territoriais, religiosas, geracionais, de
género, das pessoas com deficiéncia e das diferentes formas de organizacéo social;

VIII — educagéo inclusiva, assegurando condi¢des de participagdo, aprendizagem e desenvolvimento de todos os estudantes;

IX — gestdo democratica da educagao publica;

X — valorizacao dos profissionais da educacéo;

XI — corresponsabilidade entre Unido, Estado, Municipio, familia e sociedade;

XIl — articulagéo entre politicas publicas educacionais e demais politicas sociais;

XIlI — sustentabilidade socioambiental, educacéo ambiental e justica climatica;

XIV — promocéo da cultura de paz, da convivéncia democratica e da prevencéo de todas as formas de violéncia;

XV —reconhecimento da escola como espaco de protegdo integral, desenvolvimento humano e constru¢do da cidadania;

XVI - transparéncia, monitoramento e avaliacdo permanente da politica publica.

Art. 10. Constituem principios pedagégicos da Educacéo Integral em Tempo Integral:

| — centralidade do estudante como sujeito de direitos;

Il — indissociabilidade entre educar, cuidar, acolher, proteger e desenvolver;

Il — integrac&@o entre os componentes curriculares e as experiéncias educativas;

IV — interdisciplinaridade e contextualizacdo das aprendizagens;

V - valorizagdo das diferentes linguagens, saberes, culturas e identidades;

VI - respeito aos diferentes tempos, ritmos e formas de aprender;

VIl — protagonismo estudantil;

VIIl — desenvolvimento da autonomia, da criatividade, da colaboragéo e do pensamento critico;
IX — integracéo entre teoria e pratica;

X — valorizagdo dos territérios educativos e dos saberes comunitarios;

Xl — inovacdo pedagdgica e uso critico, ético e responsavel das tecnologias digitais.

Secéo Il
Das Diretrizes da Politica Municipal

Art. 11. A Politica Municipal de Educacéo Integral em Tempo Integral serd desenvolvida de acordo com as seguintes diretrizes:

| — integracéo entre a Base Nacional Comum Curricular, o Curriculo da Paraiba, o Projeto Politico-Pedagdgico e as especificidades do
territorio;

Il — organizacgao de curriculo integrado, superando a fragmentagdo entre turno e contraturno;

Il — ampliacdo qualificada das oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento;

IV — fortalecimento da identidade das unidades escolares como comunidades de aprendizagem;

V — articulagdo entre os diferentes tempos, espagos, sujeitos e experiéncias educativas;

VI — utilizag&o pedagdgica dos equipamentos publicos, culturais, esportivos, ambientais e cientificos existentes no territério;
VIl — fortalecimento da relag&o entre escola, familia e comunidade;

VIII — promogé&o da participagdo estudantil nos processos pedagégicos e de gestéo escolar;

IX — desenvolvimento de préaticas pedagdégicas inovadoras, investigativas e colaborativas;

X — promog&o da educacéo cientifica, tecnoldgica, artistica, esportiva, cultural e ambiental;

XI — fortalecimento das a¢des de recomposicéo das aprendizagens;

XIl — integragdo entre ensino, pesquisa, extensado, cultura e inovagdo, quando possivel, mediante parcerias institucionais.

Art. 12. A Politica Municipal assegurara que todas as experiéncias educativas desenvolvidas ao longo da jornada escolar estejam
articuladas ao Projeto Politico-Pedagdégico da unidade escolar, observando:

| — os direitos de aprendizagem e desenvolvimento;

Il — as competéncias gerais da Base Nacional Comum Curricular;

IIl — os objetivos de aprendizagem previstos no Curriculo da Rede Municipal de Ensino;
IV — as caracteristicas socioculturais do territorio;

V — os interesses e necessidades dos estudantes;

VI — a diversidade das infancias, adolescéncias e juventudes.
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Art. 13. A organizagdo da Educacéo Integral em Tempo Integral promovera a integracéo entre as diferentes areas do conhecimento,
evitando a fragmentacdo curricular e assegurando experiéncias educativas planejadas de forma continua, interdisciplinar e
contextualizada.

Paréagrafo Unico. As atividades desenvolvidas durante toda a jornada escolar possuirdo igual relevancia pedagogica, constituindo parte
integrante do curriculo da unidade escolar.

Art. 14. A implementacgéo da Politica Municipal observara, em todas as unidades escolares, os principios da acessibilidade, da inclusao,
da equidade e da eliminacéo de quaisquer formas de discriminagdo, preconceito ou violéncia.

§ 1° E vedada qualquer forma de selecdo discriminatéria para acesso as matriculas em tempo integral, ressalvados os critérios objetivos
definidos pelo Sistema Municipal de Ensino para fins de expansao gradual da politica.

§ 2° A Secretaria Municipal de Educacéo adotar4 medidas destinadas a reducéo das desigualdades educacionais, priorizando territorios
e comunidades com maiores indices de vulnerabilidade social.

Secéo Il
Dos Direitos dos Estudantes

Art. 15. S8o assegurados aos estudantes matriculados na Educacéo Integral em Tempo Integral, além dos direitos previstos na legislacao
educacional, os seguintes direitos:

| — acesso a educagéo publica gratuita e de qualidade social;

Il — permanéncia com aprendizagem e desenvolvimento integral;

Il — ambiente escolar seguro, inclusivo, acolhedor e democratico;

IV — alimentacao escolar adequada durante toda a jornada;

V — transporte escolar, quando devido;

VI — atendimento educacional especializado, quando necessario;

VIl — participagdo nas decisfes da vida escolar compativeis com sua faixa etaria;

VIIl — acesso as tecnologias digitais educacionais;

IX — participacdo em atividades cientificas, culturais, artisticas, esportivas, ambientais e de inovacéo;
X — respeito as suas identidades, culturas, crengas, condi¢des pessoais e formas de expressao;
Xl — acompanhamento pedagdgico continuo para superacéo das dificuldades de aprendizagem.

Secéo IV
Das Responsabilidades Compartilhadas

Art. 16. A efetivacdo da Politica Municipal de Educacéo Integral em Tempo Integral constitui responsabilidade compartilhada entre o
Poder Publico Municipal, as unidades escolares, os profissionais da educagao, os estudantes, as familias e a comunidade, mediante
atuacéo colaborativa, transparente e comprometida com a garantia do direito a educacéo e ao desenvolvimento integral.

Paréagrafo Unico. A participacao da familia e da comunidade ocorrera de forma permanente, por meio dos 6rgaos colegiados, processos
de escuta, reunides, a¢es formativas e demais mecanismos de gestdo democratica previstos nesta Lei.

CAPITULO 1lI
DOS OBJETIVOS DA POLITICA MUNICIPAL DE EDUCAGAO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL

Secéo |
Dos Objetivos Gerais

Art. 17. A Politica Municipal de Educacéo Integral em Tempo Integral tem por finalidade assegurar o direito & educag&o publica de
qualidade social, promovendo o desenvolvimento integral dos estudantes por meio da ampliagéo qualificada da jornada escolar e da
organizagao de experiéncias educativas integradas, contextualizadas e socialmente referenciadas.

Art. 18. Constituem objetivos gerais da Politica Municipal de Educagéo Integral em Tempo Integral:

| — garantir o desenvolvimento integral dos estudantes em suas dimensdes intelectual, cognitiva, fisica, emocional, afetiva, ética, estética,
cultural, politica, social, ambiental e cidad3;

Il — assegurar o direito a aprendizagem e ao desenvolvimento pleno de todos os estudantes, respeitando suas singularidades,
potencialidades e necessidades especificas;

IIl — promover a melhoria da qualidade social da educacéo publica municipal;

IV — ampliar as oportunidades educativas por meio da integracéo entre os diferentes tempos, espagos, sujeitos e praticas pedagdgicas;
V — reduzir as desigualdades educacionais e promover a equidade no acesso, permanéncia, aprendizagem e conclusdo da Educacao
Basica;

VI — fortalecer a formag&o para o exercicio da cidadania, da democracia, da cultura de paz e dos direitos humanos;

VIl — contribuir para a melhoria dos indicadores educacionais da Rede Municipal de Ensino;

VIl — consolidar a escola como espaco de convivéncia democratica, inclusdo social, inovagdo pedagégica e formacéo humana integral;
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IX — promover a permanéncia dos estudantes na escola, prevenindo situagdes de abandono, evaséo e excluséo escolar;
X — fortalecer o regime de colaboragéo entre os entes federativos e a articulagéo intersetorial na implementagao da politica.

Secéo Il
Dos Objetivos Especificos

Art. 19. S&o objetivos especificos da Politica Municipal de Educag&o Integral em Tempo Integral:

| — promover a integracao entre a Base Nacional Comum Curricular, o Curriculo da Paraiba e a parte diversificada do curriculo municipal;
Il — assegurar a efetivagdo das Competéncias Gerais da Base Nacional Comum Curricular em toda a jornada escolar;

IIl — desenvolver praticas pedagdgicas interdisciplinares, investigativas, colaborativas e contextualizadas;

IV — fortalecer os processos de alfabetizacéo, letramento, numeramento e recomposi¢éo das aprendizagens;

V — estimular o protagonismo estudantil, a autonomia, a criatividade e o pensamento critico;

VI — promover a formacéo cientifica, tecnoldgica, artistica, cultural, esportiva e ambiental dos estudantes;

VIl — assegurar o desenvolvimento do Projeto de Vida como eixo articulador da formagao integral;

VIIl — promover o uso ético, critico, seguro e responsavel das tecnologias digitais da informag&o e comunicagao;

IX — fortalecer a educacéo digital, midiatica e informacional como componente transversal do curriculo;

X — incentivar praticas de inovacéo, empreendedorismo social, educagéo financeira, sustentabilidade e economia solidaria, respeitada a
faixa etaria dos estudantes;

XI — ampliar o acesso as manifestacdes culturais, artisticas, esportivas e cientificas existentes no territdrio municipal;

XIl — valorizar a histéria, a identidade, a cultura, as tradiges e os patrimdnios material e imaterial do Municipio de Santa Helena e da
regido do Alto Sertdo Paraibano;

X1l — promover a educacéo ambiental, a sustentabilidade socioambiental e a educagéo climatica;

XIV — desenvolver agdes voltadas a promogao da saude fisica, mental, emocional e nutricional dos estudantes;

XV — fortalecer praticas restaurativas, mediacéo de conflitos e cultura de paz;

XVI —assegurar a incluséo educacional e a acessibilidade curricular para todos os estudantes;

XVII — fortalecer o vinculo entre escola, familia e comunidade;

XVIII — ampliar as oportunidades de participacéo estudantil na gestdo democratica da escola;

XIX — estimular a convivéncia respeitosa entre estudantes de diferentes culturas, geracgdes, religides, etnias e condi¢es sociais;

XX — promover agdes permanentes de combate a todas as formas de preconceito, discriminac&o, violéncia e violagdo de direitos;

XXI — assegurar atendimento pedagdgico adequado aos estudantes em situagdo de vulnerabilidade social;

XXII - fortalecer os processos de avaliacdo diagndstica, formativa e somativa para melhoria continua da aprendizagem;

XXIII — promover a¢des de busca ativa e acompanhamento sistematico da frequéncia escolar;

XXIV — incentivar a producéo cientifica, cultural, artistica e tecnolégica desenvolvida pelos estudantes;

XXV —promover a utilizag@o pedagdgica dos espagos publicos, culturais, esportivos, ambientais e cientificos do Municipio como territorios
educativos.

Secao I
Dos Eixos Estruturantes da Politica Municipal

Art. 20. A implementag&o da Politica Municipal de Educacao Integral em Tempo Integral observara, de forma articulada, os seguintes
eixos estruturantes:

| — desenvolvimento integral dos estudantes;

Il — curriculo integrado;

IIl — equidade educacional;

IV — gestdo democratica;

V — educacéo inclusiva;

VI — articulacéo intersetorial;

VIl — valorizacéo dos profissionais da educacéo;
VIl — inovagdo pedagégica;

IX — sustentabilidade socioambiental;

X — monitoramento e avaliacdo permanente.

Paragrafo Unico. Os eixos estruturantes orientardo a elaboragéo, a execugdo, o monitoramento e a avaliagéo dos programas, projetos
e acoes desenvolvidos no ambito da Politica Municipal.

Secao IV
Das Prioridades Estratégicas

Art. 21. Constituem prioridades permanentes da Politica Municipal de Educacéo Integral em Tempo Integral:

| — a ampliacé@o progressiva da oferta de matriculas em tempo integral;

Il — a redugéo das desigualdades educacionais entre escolas e territorios;

IIl — a melhoria continua dos indicadores de aprendizagem, permanéncia e conclusdo escolar;

IV — a universalizag¢éo das condi¢cdes adequadas de infraestrutura para funcionamento das escolas em tempo integral;
V — a formagao continuada dos profissionais da educagéo;

VI - o fortalecimento da gestdo democratica e da participagdo social;
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VIl — a ampliagéo da articulacéo entre educagao, salude, assisténcia social, cultura, esporte, meio ambiente e demais politicas publicas;
VIIl — a consolidacao da Educacéo Integral em Tempo Integral como politica puablica permanente do Municipio.

Secéo V
Das Metas Institucionais

Art. 22. A Secretaria Municipal de Educagao estabelecera metas e indicadores para a implementagéo da Politica Municipal de Educacgéo
Integral em Tempo Integral, observando:

| — o0 Plano Nacional de Educacéo;

Il — o Plano Estadual de Educacéo;

Il — o Plano Municipal de Educacéo;

IV — as metas pactuadas com o Ministério da Educagao;

V — os indicadores oficiais de qualidade da educacéo basica;

VI — os diagnésticos educacionais produzidos pelo Sistema Municipal de Ensino.

Paragrafo Unico. As metas previstas neste artigo serdo revisadas periodicamente, considerando os resultados das avaliages
institucionais, os indicadores educacionais, a disponibilidade orcamentaria e financeira e as necessidades identificadas pela Secretaria
Municipal de Educacéo e pelas unidades escolares.

) CAPITULO v
DA ORGANIZACAO DA OFERTA DA EDUCACAO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL

Secéo |
Da Organizagédo da Oferta

Art. 23. A Educagéo Integral em Tempo Integral sera ofertada pelas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino, observadas as
disposi¢cOes desta Lei, da legislagdo educacional vigente, do Projeto Politico-Pedagdgico da escola e das diretrizes estabelecidas pelo
Sistema Municipal de Ensino.

§ 1° A oferta da Educacao Integral em Tempo Integral compreende a ampliagdo qualificada da jornada escolar, organizada de forma
integrada, continua e articulada ao curriculo, garantindo experiéncias educativas voltadas ao desenvolvimento integral dos estudantes.

§ 2° A organizagdo da jornada escolar devera assegurar a integracéo entre 0os componentes curriculares, 0s tempos, 0s espagos, as
metodologias, as praticas pedagogicas e as experiéncias formativas, vedada a fragmentagéo entre turno e contraturno.

Art. 24. A jornada da Educacéo Integral em Tempo Integral sera de, no minimo, sete horas diarias ou trinta e cinco horas semanais,
computado o tempo de permanéncia do estudante na escola ou em outros espagos educativos vinculados a proposta pedagogica da
unidade escolar.

§ 1° A jornada compreendera atividades curriculares obrigatorias, experiéncias educativas integradas e demais acdes pedagogicas
previstas no Projeto Politico-Pedagégico.

§ 2° O tempo destinado a alimentagao escolar, as praticas corporais, a convivéncia, ao acolhimento, a higiene, ao descanso orientado e
as atividades culturais integra a jornada escolar sempre que planejado com intencionalidade pedagdégica.

§ 3° A organizagédo da jornada devera respeitar as especificidades da Educacgé&o Infantil, do Ensino Fundamental e das modalidades da
Educacao Bésica ofertadas pelo Municipio.

Secéo Il
Da Organizac&o dos Tempos Educativos

Art. 25. A organizagdo dos tempos educativos observara os principios da flexibilidade pedagdgica, da integracdo curricular e do
desenvolvimento integral dos estudantes.

§ 1° O planejamento da jornada devera contemplar, de forma articulada:

| — atividades da Base Nacional Comum Curricular;
Il — atividades integradoras;

Il — préticas investigativas;

IV — projetos interdisciplinares;

V - oficinas pedagdgicas;

VI — préticas esportivas;

VIl — atividades artisticas e culturais;

VIIl - educagdo ambiental;

IX — educagéo cientifica e tecnolégica;

X — educacéo digital;
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XI — momentos destinados ao Projeto de Vida;
XII — agbes de recomposicdo das aprendizagens.

§ 2° A distribuicdo dos tempos educativos devera considerar:

| — a faixa etaria dos estudantes;

Il — os ritmos de aprendizagem;

Il — os momentos de alimentagao;

IV — as necessidades de descanso e convivéncia;

V — o equilibrio entre atividades intelectuais, corporais, culturais, artisticas e socioemocionais.

Secéo I
Dos Espagos Educativos

Art. 26. A Educacéo Integral em Tempo Integral podera ser desenvolvida em diferentes espagos educativos, desde que integrados ao
Projeto Politico-Pedagégico da unidade escolar.

§ 1° Consideram-se espagos educativos:
| — salas de aula;

Il — bibliotecas;

Il — laboratérios;

IV — quadras esportivas;

V — brinquedotecas;

VI — salas de recursos multifuncionais;
VII — espacos maker;

VIII — hortas escolares;

IX — cozinhas pedagdgicas;

X — auditérios;

XI - pragas;

XII — parques;

XIII — museus;

XIV — equipamentos culturais;

XV — equipamentos esportivos;

XVI — equipamentos ambientais;

XVII - instituices publicas parceiras;
XVIII — demais espagos comunitarios aptos ao desenvolvimento de atividades pedagogicas.

§ 2° A utilizacéo de espagos externos dependera de planejamento pedagoégico, condi¢cdes de seguranga, acessibilidade, supervisao dos
profissionais da educagéo e autorizagdo da Secretaria Municipal de Educagéo quando exigida.

Secéo IV
Da Organizacéo Curricular

Art. 27. A organizacao curricular da Educacéo Integral em Tempo Integral sera integrada, interdisciplinar, contextualizada e orientada
pelos direitos de aprendizagem e desenvolvimento previstos na Base Nacional Comum Curricular, no Curriculo da Paraiba e no Curriculo
da Rede Municipal.

§ 1° A organizagao curricular devera superar praticas fragmentadas de ensino, promovendo a articulag&o entre conhecimentos cientificos,
culturais, artisticos, tecnolégicos, ambientais e comunitarios.

§ 2° As atividades desenvolvidas durante toda a jornada escolar constituem parte integrante do curriculo e possuem igual relevancia
pedagdgica.

Secao V
Da Expanséo da Oferta

Art. 28. A expansdo da Educacdo Integral em Tempo Integral ocorrerd de forma progressiva, observando planejamento técnico,
disponibilidade orcamentéria e critérios de equidade.

§ 1° Para definicdo das unidades escolares que integrardo a politica serdo considerados, entre outros:

| — indicadores educacionais;

Il — indices de vulnerabilidade social;
Il — demanda por vagas;

IV — condi¢des de infraestrutura;

V — disponibilidade de profissionais;
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VI — capacidade de atendimento da unidade escolar;
VIl — diagnéstico territorial.

§ 2° A Secretaria Municipal de Educagéo publicara periodicamente plano de expansao contendo:

| — metas;

Il — cronograma;

Il — critérios técnicos;

IV — previsdo orgamentéria;

V — nimero estimado de matriculas.

Secéo VI
Da Matricula

Art. 29. A matricula na Educacéo Integral em Tempo Integral observaré os critérios estabelecidos pelo Sistema Municipal de Ensino,
assegurando igualdade de oportunidades, transparéncia e equidade.

§ 1° Havendo demanda superior ao nimero de vagas disponiveis, a Secretaria Municipal de Educacéo estabelecera critérios objetivos e
publicos de priorizagao, observando especialmente:

| — estudantes em situacéo de vulnerabilidade social;

Il — beneficiarios de programas de transferéncia de renda;

IIl — estudantes com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacéo;
IV — estudantes com histérico de infrequéncia ou risco de evaséo;

V — demais critérios aprovados pelo Conselho Municipal de Educacéo.

Secéo VI
Da Permanéncia e da Qualidade da Oferta

Art. 30. A Secretaria Municipal de Educagdo e as unidades escolares adotardo medidas permanentes destinadas a assegurar a
permanéncia, 0 sucesso escolar e o desenvolvimento integral dos estudantes.

Paragrafo Gnico. Constituem estratégias permanentes:

| — acompanhamento sistematico da frequéncia;

Il — busca ativa;

IIl — recomposic¢ao das aprendizagens;

IV — atendimento pedagdgico individualizado quando necessario;

V — fortalecimento da relagéo escola-familia;

VI — a¢Bes voltadas & saude fisica, mental e emocional dos estudantes;
VIl — acompanhamento dos estudantes em situac&o de vulnerabilidade.

Secéo VI
Do Planejamento da Oferta

Art. 31. A implementacdo da Educacdo Integral em Tempo Integral dependera de planejamento anual elaborado pela Secretaria
Municipal de Educacéo, contendo, no minimo:

| — diagnostico da rede municipal;

Il — metas de expansao;

IIl — nimero de matriculas;

IV — quadro de profissionais;

V — plano de formagé&o continuada;

VI - plano de adequacéao da infraestrutura;

VIl — previsdo de alimentac&o escolar;

VIII — organizacéo do transporte escolar;

IX — previsdo orgamentéria e financeira;

X — indicadores para monitoramento da politica.

Paragrafo Unico. O planejamento anual devera ser amplamente divulgado as unidades escolares e submetido ao acompanhamento do
Conselho Municipal de Educacéo.



e DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
AR\ SANTAHELENA-PB
Criado pela Lei N° 118/74 de 17/10/1974
SL——K  CONSTRUINDO UMA NOVA HISTORIA
Edicdo N°007

Santa Helena, sexta-feira, 31 de julho de 2026

CAPITULO V
DO ACESSO, DA PERMANENCIA E DA EQUIDADE

Secéo |
Do Direito de Acesso

Art. 32. O acesso a Educacéo Integral em Tempo Integral constitui direito dos estudantes da Rede Municipal de Ensino e sera assegurado
de forma progressiva, observados os principios da universalizac¢éo, da equidade, da inclusdo, da transparéncia e da gestdo democratica.

§ 1° A ampliagdo da oferta ocorrera de forma planejada, considerando a capacidade de atendimento da rede municipal, a disponibilidade
orgamentaria e financeira e as prioridades definidas nesta Lei.

§ 2° O Municipio adotara medidas destinadas a expansao continua da oferta de matriculas em tempo integral, visando a universalizagao
gradual desse atendimento, conforme as metas estabelecidas no Plano Municipal de Educacgéo e nos instrumentos de planejamento da
Secretaria Municipal de Educac&o.

Art. 33. O ingresso dos estudantes na Educacéo Integral em Tempo Integral observara critérios objetivos, publicos e impessoais,
assegurando igualdade de oportunidades e vedando qualquer forma de discriminagao.

§ 1° E proibida a utilizagso de critérios relacionados a:

| — rendimento escolar;

Il — condig&o socioecondmica, salvo quando utilizada como critério de prioriza¢éo para promogédo da equidade;
IIl — raca ou etnia;

IV — religi&o;

V — género;

VI — orientagdo sexual;

VII — deficiéncia;

VIII — condigao migratoria;

IX — convicgdes politicas;

X — quaisquer outras formas de discriminagdo vedadas pela legislagcéo.

§ 2° A permanéncia do estudante na Educagéo Integral em Tempo Integral ndo podera ser condicionada ao desempenho académico ou
ao cumprimento de requisitos ndo previstos nesta Lei.

Secéo Il
Da Equidade na Oferta

Art. 34. A Politica Municipal observara o principio da equidade como fundamento para a expansao das matriculas e para a distribuicéo
dos recursos destinados a Educacao Integral em Tempo Integral.

Art. 35. Na definicao das unidades escolares contempladas pela politica, a Secretaria Municipal de Educagé&o considerara, entre outros
critérios:

| — indices de vulnerabilidade social;

Il — indicadores de aprendizagem;

Ill — taxas de abandono, evaséo e reprovagao;

IV — distorcéo idade-série;

V — demanda por vagas;

VI - localizagdo em areas rurais ou urbanas com maior vulnerabilidade;

VIl — disponibilidade de infraestrutura;

VIII — nimero de estudantes publico-alvo da Educacéo Especial;

IX — demais indicadores educacionais e sociais produzidos pelos 6rgéos oficiais.

Paragrafo Unico. A expanséo da politica devera contribuir para a reducéo das desigualdades educacionais entre escolas, comunidades

e territérios do Municipio.

Secéo Il
Da Permanéncia e do Sucesso Escolar

Art. 36. A Secretaria Municipal de Educacédo e as unidades escolares desenvolverdo a¢ées permanentes destinadas a permanéncia dos
estudantes, a melhoria da aprendizagem e a reducéo do abandono e da evaséo escolar.
Art. 37. Constituem estratégias para assegurar a permanéncia dos estudantes:

| — acolhimento no ingresso e durante toda a trajetéria escolar;
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Il — acompanhamento sistematico da frequéncia;

IIl — busca ativa dos estudantes com frequéncia irregular;

IV — acompanhamento pedagégico continuo;

V — recomposi¢do das aprendizagens;

V| — fortalecimento do vinculo entre escola, estudante e familia;
VIl — promogao da convivéncia democratica e da cultura de paz;
VIl — atendimento as necessidades especificas dos estudantes;
IX — acdes voltadas a saude fisica, mental e emocional;

X — prevencgdo as diferentes formas de violéncia;

Xl — mediagédo de conflitos;

XII — orientagé@o para construgao do Projeto de Vida.

Secéo IV
Da Busca Ativa Escolar

Art. 38. O Municipio instituira estratégias permanentes de busca ativa para identificagdo, localizagdo, acompanhamento e reintegracéo
dos estudantes em situacéo de infrequéncia, abandono ou evasao escolar.

§ 1° As agOes de busca ativa serdo desenvolvidas de forma articulada entre:

| — Secretaria Municipal de Educacao;

Il — unidades escolares;

IIl — Secretaria Municipal de Assisténcia Social;

IV — Secretaria Municipal de Saude;

V — Conselho Tutelar;

VI — Conselho Municipal dos Direitos da Crianca e do Adolescente;
VIl — demais 6rgaos integrantes da rede de proteg&o social.

§ 2° As escolas deverdo manter registro atualizado das ac¢es realizadas e comunicar imediatamente a Secretaria Municipal de Educacéo
os casos de abandono, evaséo ou infrequéncia reiterada.

Secéo V
Da Incluséo e da Acessibilidade

Art. 39. A Educacao Integral em Tempo Integral assegurara o acesso, a permanéncia, a participagao e a aprendizagem dos estudantes
publico-alvo da Educagéo Especial, observadas as normas especificas da educagao inclusiva.

Art. 40. O Municipio promovera a eliminacédo das barreiras:

| — arquitetonicas;

Il — urbanisticas;

IIl — comunicacionais;
IV — tecnoldgicas;

V — pedagdgicas;

VI — atitudinais;

VIl — metodoldgicas;
VIII — instrumentais.

Paragrafo unico. A Secretaria Municipal de Educacéo adotara medidas para garantir a acessibilidade fisica, comunicacional, pedagégica
e digital em todas as unidades escolares que ofertarem Educacéo Integral em Tempo Integral.

Secao VI
Do Atendimento aos Estudantes em Situagéo de Vulnerabilidade

Art. 41. A Politica Municipal desenvolvera agdes especificas voltadas aos estudantes em situagdo de vulnerabilidade social, econémica,
territorial ou educacional, visando reduzir desigualdades e assegurar igualdade de oportunidades.

§ 1° Consideram-se prioritarios os estudantes:

| — beneficiarios de programas de transferéncia de renda;

Il — residentes em areas de maior vulnerabilidade social;

Il — em situagédo de risco social ou pessoal;

IV — com deficiéncia;

V — pertencentes a comunidades tradicionais, povos do campo ou outros grupos historicamente vulnerabilizados;
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VI — com histérico de abandono ou evaséo escolar;
VIl — em acolhimento institucional ou em outras situagdes de protegdo especial.

§ 2° O atendimento prioritario ndo implicara restricdo do direito de acesso dos demais estudantes, devendo observar os principios da
igualdade, da equidade e da transparéncia.

Secéo VI
Do Acompanhamento da Permanéncia

Art. 42. As unidades escolares elaboraréo plano anual de acompanhamento da permanéncia dos estudantes matriculados na Educacéo
Integral em Tempo Integral, contendo, no minimo:

| — diagnéstico das causas de infrequéncia;

Il — estratégias de acompanhamento individualizado;
IIl — agBes de recomposicéo das aprendizagens;

IV — mecanismos de participacéo das familias;

V —indicadores de permanéncia e sucesso escolar;
VI — cronograma de monitoramento.

Secéo VIl
Das Responsabilidades

Art. 43. Compete a Secretaria Municipal de Educagao:

| — definir critérios para expansao das matriculas;

Il — monitorar indicadores de acesso, permanéncia e equidade;

IIl — promover assisténcia técnica as unidades escolares;

IV — apoiar programas de busca ativa;

V — acompanhar os resultados da politica;

VI — divulgar anualmente os indicadores de acesso e permanéncia.

Art. 44. Compete as unidades escolares:

| — assegurar acolhimento aos estudantes;

Il — monitorar frequéncia e aprendizagem;

IIl — comunicar situa¢des de abandono ou evaséo;

IV — desenvolver estratégias de permanéncia;

V — fortalecer a participacéo das familias;

VI — elaborar e executar a¢des de busca ativa em articulagéo com a Secretaria Municipal de Educagéo.

CAPITULO VI
DA GESTAO DEMOCRATICA DA POLITICA MUNICIPAL DE EDUCAGCAO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL

Secéo |
Das Disposi¢8es Gerais

Art. 45. A gestao da Politica Municipal de Educacéo Integral em Tempo Integral seré orientada pelos principios da gestédo democratica
da educagdo publica, da participagdo social, da transparéncia, da corresponsabilidade institucional, da equidade, da eficiéncia
administrativa e da garantia do direito a educacéao.

Paragrafo Gnico. A gestdo democréatica compreende a participacéo efetiva dos profissionais da educacéo, dos estudantes, das familias,
dos conselhos escolares, do Conselho Municipal de Educacéo e da comunidade na formulagéo, implementacéo, acompanhamento e
avaliag8o da Politica Municipal de Educacéo Integral em Tempo Integral.

Art. 46. A implementagéo da Politica Municipal observara processos permanentes de planejamento, execu¢éo, monitoramento, avaliagcdo
e revisdo, assegurando ampla participacdo da comunidade escolar e da sociedade civil.

Secéo Il
Da Gestéo da Politica Municipal
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Art. 47. Compete a Secretaria Municipal de Educacéo coordenar a implementagao da Politica Municipal de Educacéo Integral em Tempo
Integral, observadas as competéncias previstas nesta Lei e na legislagédo educacional vigente.

Art. 48. Sao atribuices da Secretaria Municipal de Educagéo:

| — elaborar o planejamento estratégico da Politica Municipal;

Il — coordenar sua implementacdo em toda a Rede Municipal de Ensino;

11l — definir critérios técnicos para expansao da oferta;

IV — garantir suporte técnico, administrativo, financeiro e pedagégico as unidades escolares;
V — elaborar orientages pedagégicas para a Educagéo Integral em Tempo Integral;

VI — promover a formacéo continuada dos profissionais da educagé&o;

VIl — articular a politica com os demais 6rgaos da Administracédo Publica Municipal;

VIIl — garantir a compatibilidade entre a Politica Municipal, o Plano Municipal de Educacdo e os instrumentos de planejamento
educacional;

IX — coordenar os processos de monitoramento e avaliagao;

X — divulgar anualmente relatério publico sobre a execucéo da Politica.

Secéo Il
Da Gestdo Democratica nas Unidades Escolares

Art. 49. As unidades escolares que ofertarem Educacéo Integral em Tempo Integral organizardo sua gestdo com base na participagao
coletiva, na corresponsabilidade e no fortalecimento dos érgéos colegiados.

Art. 50. Constituem instrumentos da gestdo democratica:

| — Projeto Politico-Pedagdgico;

Il — Regimento Escolar;

Il — Conselho Escolar;

IV — Associacdo de Pais e Mestres ou entidade equivalente;

V — Grémio Estudantil, quando houver;

VI — assembleias escolares;

VIl - reunides pedagogicas;

VIII — conselhos de classe;

IX — consultas publicas;

X — demais mecanismos de participacéo previstos na legislagao.

Art. 51. O Projeto Politico-Pedagdgico das unidades escolares devera refletir os principios da Educacéo Integral em Tempo Integral,
contemplando, no minimo:

| — diagnéstico da realidade escolar;

Il — caracterizagao do territorio;

Il — objetivos da Educac&o Integral;

IV — organizagéo curricular;

V — organizacao dos tempos e espacos educativos;
V| — estratégias de incluséo;

VII — a¢Bes de recomposi¢céo das aprendizagens;
VIIl - plano de formacgé&o dos profissionais;

IX — estratégias de participacdo da comunidade;

X — indicadores de monitoramento.

Paragrafo Gnico. O Projeto Politico-Pedagdgico sera elaborado e revisado mediante processo participativo envolvendo profissionais da
educacéo, estudantes, familias e comunidade.
Secao IV
Da Participagdo da Comunidade Escolar

Art. 52. A Secretaria Municipal de Educagéo e as unidades escolares assegurardo mecanismos permanentes de escuta e participa¢éo
da comunidade escolar na implementacéo da Politica Municipal.

Art. 53. A participacdo da comunidade compreenderd, entre outras formas:

| — consultas publicas;

Il — audiéncias;

IIl — reunibes comunitarias;

IV — assembleias escolares;

V — féruns municipais;

VI — conferéncias de educacao;

VIl — reunides dos 6rgaos colegiados;

VIII — processos participativos de avaliagéo institucional.
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Secéo V
Da Participagdo das Familias

Art. 54. As familias séo corresponséaveis pelo processo educativo e participardo da implementacdo da Politica Municipal de Educagéo
Integral em Tempo Integral por meio de a¢Ges permanentes de didlogo, acompanhamento e colaboracéao.

Art. 55. Constituem formas de participagéo das familias:

| — reunides periodicas;

Il — acompanhamento da frequéncia escolar;

Il — acompanhamento da aprendizagem;

IV — participacao nos Conselhos Escolares;

V — participagdo na elaboragéo e revisdo do Projeto Politico-Pedagégico;
VI — participag@o em agbes formativas promovidas pela escola;

VIl — acompanhamento do desenvolvimento integral dos estudantes.

Secéo VI
Da Participacéo dos Estudantes

Art. 56. A participagdo estudantil constitui principio da Educacéo Integral em Tempo Integral e devera ser promovida em todas as
unidades escolares, respeitadas as caracteristicas das diferentes etapas da Educacéo Bésica.

Art. 57. As escolas desenvolverdo mecanismos destinados a fortalecer o protagonismo estudantil, incluindo:

| — representagdo estudantil;

Il — assembleias de estudantes;

IIl — projetos de lideranca juvenil;

IV — participagdo na avaliagdo institucional;

V — participagdo em projetos pedagogicos;

VI - incentivo ao voluntariado e as a¢bes comunitarias;
VIl — espagos permanentes de escuta.

Secéo VI
Da Transparéncia e do Controle Social

Art. 58. A Secretaria Municipal de Educacéo assegurard ampla transparéncia quanto a implementagéo da Politica Municipal de Educagéo
Integral em Tempo Integral.

Art. 59. Serdo divulgados anualmente, em meio eletronico oficial e demais canais institucionais:

| — nimero de matriculas;

Il — escolas participantes;

IIl — investimentos realizados;

IV — acdes desenvolvidas;

V —indicadores de aprendizagem;
VI — indicadores de permanéncia;
VIl — indicadores de equidade;

VIII - resultados do monitoramento;
IX — metas alcancadas;

X — plano de expanséo da politica.

Secéo VI
Do Conselho Municipal de Educagéo

Art. 60. O Conselho Municipal de Educagdo exercerd suas competéncias legais de natureza normativa, consultiva, deliberativa e
fiscalizadora no acompanhamento da Politica Municipal de Educacéo Integral em Tempo Integral.

Paragrafo Gnico. Compete ao Conselho Municipal de Educacéo, sem prejuizo das atribuicGes previstas em sua legislacdo especifica:

| — acompanhar a implementacéo da Politica Municipal;

Il — apreciar os atos normativos relacionados a Educacéo Integral em Tempo Integral;
Il — emitir pareceres e recomendacdes;

IV — acompanhar os processos de monitoramento e avaliagao;

V — contribuir para a atualizacéo desta Politica;
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VI — acompanhar o cumprimento das Diretrizes Operacionais Nacionais.

Secéo IX
Do Comité Municipal de Acompanhamento da Politica

Art. 61. Fica instituido o Comité Municipal de Acompanhamento da Politica de Educacao Integral em Tempo Integral, de carater
consultivo, propositivo e de acompanhamento.

§ 1° O Comité sera regulamentado por ato do Poder Executivo.
§ 2° O Comité ser4 composto por representantes:

| — da Secretaria Municipal de Educagéo;

Il — das equipes gestoras das unidades escolares;
IIl — dos professores;

IV — dos demais profissionais da educacao;

V — do Conselho Municipal de Educacéo;

VI — do Conselho de Alimentacéo Escolar;

VIl — do Conselho do FUNDERB,;

VIII — das familias;

IX — dos estudantes, quando couber;

X — de outros 6rgéos e instituicdes convidados.

Art. 62. Compete ao Comité Municipal:

| — acompanhar a implementacéo da Politica Municipal;

Il — propor melhorias;

IIl — analisar indicadores;

IV — apoiar o planejamento da expanséo;

V — promover articulagao entre os diversos 6rgédos envolvidos;
VI — elaborar recomendagdes técnicas;

VIl — colaborar na avaliagao periédica da politica.

Secédo X
Do Planejamento Participativo

Art. 63. A Secretaria Municipal de Educacédo elaborara, a cada exercicio, o Plano Anual de Implementacdo da Educagao Integral em
Tempo Integral, contendo:

| — metas;

Il — indicadores;

11l — cronograma;

IV — acdes prioritarias;

V - planejamento financeiro;

VI — plano de formag&o;

VIl — estratégias de monitoramento;

VIII - plano de expanséo das matriculas.

Paragrafo Unico. O Plano Anual sera elaborado com participacdo das unidades escolares e submetido ao conhecimento do Conselho
Municipal de Educacéo antes de sua implementagéo.

i CAPITULO VI )
DA ARTICULAGAO INTERSETORIAL E DOS TERRITORIOS EDUCATIVOS

Secéo |
Das Disposicdes Gerais

Art. 64. A Politica Municipal de Educacao Integral em Tempo Integral sera implementada por meio da articulacéo intersetorial entre as
politicas publicas municipais e da integragdo da escola com os territérios educativos, visando ampliar as oportunidades de aprendizagem,
desenvolvimento integral, protecdo social e exercicio da cidadania.

§ 1° A articulagdo intersetorial observard os principios da cooperagd@o, da corresponsabilidade, da complementaridade das agbes
publicas, da protecéo integral da crianca e do adolescente e da gestdo democratica.
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§ 2° As agOes intersetoriais deverdo estar integradas ao Projeto Politico-Pedagodgico das unidades escolares e ao planejamento
estratégico da Secretaria Municipal de Educagao.

Secéo Il
Da Integracao entre as Politicas Publicas

Art. 65. A Secretaria Municipal de Educag&o promovera a integragdo permanente com os 6rgaos e entidades responsaveis pelas politicas
publicas de:

| — saude;

Il — assisténcia social;

Il — cultura;

IV — esporte e lazer;

V — meio ambiente;

VI — agricultura;

VIl — direitos humanos;

VIII — seguranga alimentar e nutricional;

IX — protecao da crianga e do adolescente;

X —incluséo da pessoa com deficiéncia;

XI = juventude;

XIl — desenvolvimento econdmico e inovagao;
XIlI — demais areas relacionadas ao desenvolvimento integral dos estudantes.

Paragrafo Unico. A integracdo entre as politicas publicas observara planejamento conjunto, definicdo de responsabilidades,
compartilhamento de informagdes institucionais e avaliagdo periédica das a¢Ges desenvolvidas, respeitada a legislacéo sobre protecédo
de dados pessoais.

Secéo Il
Da Rede Municipal de Protegéo Integral

Art. 66. A implementagao da Politica Municipal de Educacao Integral em Tempo Integral devera fortalecer a atuagao integrada da Rede
Municipal de Protegdo Integral a Crianca e ao Adolescente.

Art. 67. Constituem instituicdes integrantes da Rede de Protecao, entre outras:

| — Secretaria Municipal de Educacgao;

Il — Secretaria Municipal de Saude;

IIl — Secretaria Municipal de Assisténcia Social;

IV — Conselho Tutelar;

V — Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente;
VI — Conselho Municipal de Educagéo;

VIl — Conselho de Alimentacéo Escolar;

VIl — Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB;
IX — unidades basicas de saude;

X — Centros de Referéncia de Assisténcia Social - CRAS;

Xl — Centros de Referéncia Especializados de Assisténcia Social - CREAS, quando houver;
X1l — Ministério Publico;

XIIl — Poder Judiciario;

XIV — Defensoria Publica;

XV — organizacdes da sociedade civil parceiras.

Paragrafo Gnico. A atuagédo integrada da Rede de Protegao tera por finalidade prevenir situag6es de violagdo de direitos, reduzir fatores

de risco e assegurar condi¢fes para a permanéncia e o desenvolvimento integral dos estudantes.

Secéo IV
Dos Territorios Educativos

Art. 68. Para os fins desta Lei, considera-se territério educativo o conjunto de espagos, equipamentos publicos, instituicdes,
manifestagées culturais, patrimdnios histéricos, recursos naturais, organizacdes sociais e demais ambientes capazes de contribuir para
0s processos educativos dos estudantes.

Art. 69. Constituem territérios educativos, entre outros:

| — bibliotecas publicas;
Il — museus;
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11l — centros culturais;

IV — teatros;

V — espagos de memoria;
VI - pragas;

VIl — parques;

VIIl — unidades de conservagdo ambiental;

IX — equipamentos esportivos;

X — institui¢Bes cientificas;

XI — universidades e institutos federais;

XIl — organizacdes comunitérias;

XIIl — associagdes culturais;

XIV — propriedades rurais destinadas a atividades pedagdgicas;

XV — patriménios histéricos e culturais;

XVI — demais espagos reconhecidos pela Secretaria Municipal de Educagcdo como ambientes educativos.

Secao V
Das Parcerias Institucionais

Art. 70. O Poder Executivo podera celebrar termos de cooperagdo, acordos, convénios ou instrumentos congéneres com 6rgéos publicos
e instituicdes privadas sem fins lucrativos para ampliar as oportunidades educativas dos estudantes.

§ 1° As parcerias deverdo observar:

| — interesse publico;

Il — objetivos pedagdgicos claramente definidos;

IIl — respeito ao Projeto Politico-Pedagdgico da escola;
IV — gratuidade do atendimento aos estudantes;

V — observancia das normas de seguranga;

VI — acessibilidade;

VIl — protegéo integral dos estudantes.

§ 2° E vedada a delegacao da responsabilidade pedagdgica da escola as instituices parceiras.

Secéo VI
Da Integragdo com a Cultura, o Esporte, a Ciéncia e o Meio Ambiente

Art. 71. A Politica Municipal promovera a integragdo entre a escola e os equipamentos culturais, esportivos, cientificos, tecnolégicos e
ambientais do Municipio, ampliando as oportunidades de aprendizagem e de desenvolvimento integral.

Paragrafo Unico. As agles previstas neste artigo poderédo contemplar:

| — visitas pedagdgicas;

Il — oficinas;

Il — festivais culturais;

IV — feiras cientificas;

V — olimpiadas do conhecimento;

VI — préticas esportivas;

VIl — projetos ambientais;

VIII — agbes de educacao patrimonial;
IX — atividades de iniciag&o cientifica;
X — projetos de inovacgao e tecnologia.

Secéo VI
Dos Saberes Comunitarios

Art. 72. A Educagao Integral em Tempo Integral reconhecera e valorizara os saberes, praticas, tradi¢cdes, manifestagfes culturais e
conhecimentos produzidos pelas comunidades locais como parte integrante dos processos educativos.

§ 1° As unidades escolares poderdo desenvolver projetos envolvendo:

| — mestres da cultura popular;

Il — artistas locais;

IIl — agricultores familiares;

IV — arteséos;

V — representantes de comunidades tradicionais;

VI — profissionais de diferentes areas do conhecimento;
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VIl - liderangas comunitarias;
VIIl — idosos detentores de saberes tradicionais.

8§ 2° A participacdo desses colaboradores ocorrerd mediante planejamento pedagdégico, sem substituicdo das atribuices dos
profissionais da educagao.

Secéo VI
Da Educagéo para a Cidadania e o Desenvolvimento Sustentavel

Art. 73. A articulacao intersetorial promovera agdes voltadas a formagéo cidada dos estudantes, contemplando:

| — educacao em direitos humanos;

Il — educagéo ambiental;

IIl — educacéo para o transito;

IV — educacéo fiscal;

V — educagao financeira;

VI — educagdo alimentar e nutricional;

VIl — salde preventiva;

VIl - cultura digital;

IX — participagéo social;

X — sustentabilidade socioambiental;

X| — prevengéo as violéncias;

XIlI — promogéo da igualdade racial;

XIIl — valorizag&o da diversidade cultural;
XIV — protegao do patrimdnio histérico e cultural.

Secéo IX
Das Competéncias da Secretaria Municipal de Educagao

Art. 74. Compete a Secretaria Municipal de Educagao:

| — coordenar a articulacéo intersetorial da Politica Municipal;

Il — promover a integracao entre as secretarias municipais;

IIl — estimular a utilizagdo pedagoégica dos territérios educativos;

IV — firmar instrumentos de cooperacéo institucional;

V — orientar as unidades escolares quanto ao desenvolvimento de ag6es intersetoriais;
VI — acompanhar e avaliar as parcerias estabelecidas;

VII — promover a formacéo dos profissionais da educacgéo para atuacao em rede;

VIIl — elaborar protocolos de atuagao conjunta entre os érgéaos envolvidos.

Secédo X
Das Competéncias das Unidades Escolares

Art. 75. Compete as unidades escolares:

| — integrar os territérios educativos ao Projeto Politico-Pedagogico;

Il — planejar atividades pedagdgicas em articulagdo com instituicdes parceiras;

Il — fortalecer o vinculo entre escola e comunidade;

IV — incentivar a participagéo das familias nas acdes desenvolvidas;

V —identificar oportunidades educativas existentes no territorio;

VI — comunicar & Secretaria Municipal de Educag&o as necessidades de articulagdo com outros 6rgéos publicos;

VIl — promover agdes que valorizem a identidade cultural, histérica, social e ambiental do Municipio de Santa Helena.

) _CAPITULO VIl N
DO CURRICULO, DAS PRATICAS PEDAGOGICAS E DA AVALIACAO

Secéo |
Das Diretrizes Curriculares

Art. 76. O curriculo da Educagéo Integral em Tempo Integral sera organizado de forma integrada, interdisciplinar, contextualizada e
flexivel, assegurando a formagé&o integral dos estudantes e o desenvolvimento das competéncias, habilidades, valores e atitudes
indispensaveis ao exercicio da cidadania, a continuidade dos estudos e a participagdo na vida social.
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§ 1° A organizacao curricular observara:

| — a Constituicédo Federal;

Il —a Lei n°® 9.394, de 20 de dezembro de 1996;

IIl — a Base Nacional Comum Curricular — BNCC;

IV — o Curriculo da Paraiba;

V — as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educacéo Basica;

VI — as Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educagéo Integral em Tempo Integral;

VIl — o Projeto Politico-Pedagdégico da unidade escolar;

VIII — as especificidades socioculturais, econdmicas, ambientais e histéricas do Municipio de Santa Helena.

§ 2° O curriculo devera promover a articulagéo entre conhecimentos cientificos, tecnoldgicos, culturais, artisticos, esportivos, ambientais
e comunitarios, garantindo unidade entre os diferentes tempos e espagos educativos.

Art. 77. A organizacgao curricular da Educacéo Integral em Tempo Integral superara a I6gica da fragmentacéo entre turno e contraturno,
constituindo um UGnico percurso formativo integrado.

Paréagrafo Unico. Todas as atividades desenvolvidas durante a jornada escolar possuem natureza pedagdgica e integram o curriculo da
unidade escolar.

Secéo Il
Dos Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento

Art. 78. A organizag&o curricular assegurara o desenvolvimento das competéncias gerais da Base Nacional Comum Curricular, dos
direitos de aprendizagem e dos objetivos previstos para cada etapa da Educacéo Bésica.

Paréagrafo Unico. O planejamento pedagdgico devera considerar:

| — os direitos de aprendizagem;

Il — o desenvolvimento integral;

Il — os diferentes ritmos de aprendizagem;
IV — a inclusao;

V — a equidade;

VI — a diversidade cultural;

VIl — a realidade do territério.

Secéo Il
Das Préticas Pedagdgicas

Art. 79. As préaticas pedagodgicas da Educacgdo Integral em Tempo Integral serdo desenvolvidas de forma integrada, colaborativa,
investigativa e contextualizada, favorecendo o protagonismo estudantil e a construcéo significativa do conhecimento.

Art. 80. Constituem diretrizes para as praticas pedagdgicas:

| — interdisciplinaridade;

Il — transdisciplinaridade;

IIl — contextualizagéo dos conteudos;

IV — aprendizagem baseada em projetos;

V — resolucdo de problemas;

VI — investigacao cientifica;

VII — metodologias ativas;

VIII — cultura maker;

IX — inovagao pedagogica;

X — educacéo digital;

XI — trabalho colaborativo;

XII — protagonismo estudantil;

XIlI — integracéo entre teoria e pratica;

XIV — valorizacé@o dos saberes comunitarios;
XV —respeito as diferencas e a diversidade.

Secéo IV
Da Organizacédo das Experiéncias Educativas

Art. 81. A jornada escolar devera contemplar experiéncias educativas articuladas entre si, promovendo o desenvolvimento das
dimens6es intelectual, fisica, emocional, ética, estética, cultural, social, ambiental e cidada dos estudantes.

Paragrafo Gnico. As experiéncias educativas poderdo compreender:
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| — projetos interdisciplinares;

Il — oficinas pedagogicas;

Il — préticas esportivas;

IV — atividades artisticas;

V — educagdo musical;

VI - danca;

VIl - teatro;

VIl — leitura e producéo textual;
IX — iniciacdo cientifica;

X — educacéo financeira;

Xl — educacédo ambiental;

XIl — educagéo patrimonial;

XIIl - cultura digital;

XIV — robética educacional;

XV — programagcéo;

XVI — empreendedorismo social;
XVII — educagdo miditica;

XVIII — préticas restaurativas;
XIX — projetos comunitérios;

XX — outras atividades compativeis com o Projeto Politico-Pedagégico.

Secéo V
Do Projeto de Vida

Art. 82. O Projeto de Vida constitui eixo integrador da Educagao Integral em Tempo Integral e serd desenvolvido de forma transversal
ao curriculo, respeitando a etapa de desenvolvimento dos estudantes.

§ 1° O Projeto de Vida compreendera a¢fes voltadas ao desenvolvimento da autonomia, da responsabilidade, da participagéo social, da
cidadania, da ética, da convivéncia democratica e da construgao de perspectivas pessoais, académicas e profissionais.

§ 2° O desenvolvimento do Projeto de Vida nédo constitui componente curricular obrigatério, devendo integrar o planejamento pedagégico
da unidade escolar.

Secéo VI
Da Educacéao Digital

Art. 83. A Educacao Digital sera desenvolvida de forma transversal, integrada ao curriculo e orientada pelo uso ético, critico, seguro,
criativo e responsavel das tecnologias digitais.

Paragrafo Unico. As ag6es de Educacgéo Digital poderédo contemplar:

| — pensamento computacional;

Il — cultura digital;

Il — letramento digital;

IV — cidadania digital;

V — seguranga na internet;

VI - inteligéncia artificial aplicada a educacéo;

VIl — programagao;

VIl — robética educacional;

IX — producéo de contetidos digitais;

X — combate a desinformacéo e educagao midiatica.

Secéo VI
Dos Temas Contemporaneos Transversais

Art. 84. O curriculo da Educacdo Integral em Tempo Integral contemplara, de forma transversal e interdisciplinar, os Temas
Contemporaneos Transversais previstos na legislagdo educacional.

Paragrafo Unico. Entre os temas a serem desenvolvidos destacam-se:

| — direitos humanos;

Il — educacéo ambiental;

IIl — educacgéo alimentar e nutricional;
IV — educagéo financeira;

V — educacéo fiscal;
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VI — educacéo para o transito;

VIl - salde;

VIII — diversidade cultural;

IX — relagdes étnico-raciais;

X — cultura de paz;

XI — sustentabilidade;

XIl - cidadania digital;

XIII — prevencéo as violéncias;

XIV — educagéo patrimonial;

XV — valorizagéo da histéria e da cultura local.

Secéo VI
Da Recomposicdo das Aprendizagens

Art. 85. A Educagdo Integral em Tempo Integral desenvolvera estratégias permanentes de recomposi¢cdo das aprendizagens,
considerando os resultados das avaliag6es diagndsticas e as necessidades identificadas pelos professores.

§ 1° As acdes de recomposicao integrardo o planejamento curricular, ndo constituindo atividades paralelas ou desvinculadas do curriculo.

§ 2° A recomposicdo das aprendizagens devera ocorrer durante toda a jornada escolar, mediante intervengdes pedagdgicas planejadas.

Secéo IX
Da Avaliacao da Aprendizagem

Art. 86. A avaliagcdo da aprendizagem tera carater diagnostico, processual, formativo e cumulativo, priorizando o acompanhamento
continuo do desenvolvimento dos estudantes.

§ 1° A avaliagdo devera considerar:

| — os direitos de aprendizagem;

Il — o desenvolvimento das competéncias e habilidades;

IIl — o progresso individual do estudante;

IV — 0s aspectos cognitivos, sociais, culturais e emocionais relacionados ao processo educativo.

§ 2° Os instrumentos de avaliagdo poderao incluir:

| — observagao sistematica;

Il — portfélios;

Il — projetos;

IV — autoavaliagao;

V — avalia¢des escritas;

VI — produgdes individuais e coletivas;

VIl — registros descritivos;

VIII — seminérios;

IX — apresentag@es orais;

X — outros instrumentos compativeis com a proposta pedagégica.

§ 3° E vedada a utilizagdo exclusiva de avaliagdes classificatérias como critério para aferigdo do desenvolvimento dos estudantes.

Secao X
Da Avaliagéo Institucional

Art. 87. As unidades escolares realizarao processos periddicos de avaliacéo institucional da Educagéo Integral em Tempo Integral, com
a participacdo dos profissionais da educagéo, estudantes, familias e comunidade escolar.

Paragrafo Gnico. A avaliacéo institucional devera considerar, entre outros aspectos:

| — qualidade das praticas pedagogicas;
Il — organizagao curricular;

Il — infraestrutura,;

IV — gestdo democratica;

V — clima escolar;

VI - incluséo;

VIl — equidade;

VIII — participagdo da comunidade;
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IX — resultados educacionais;
X — desenvolvimento integral dos estudantes.

Secéo Xl
Da Inovagao Pedagégica

Art. 88. A Secretaria Municipal de Educacao incentivara praticas de inovacdo pedagoégica, pesquisa educacional e desenvolvimento de
metodologias que promovam a melhoria da aprendizagem e o desenvolvimento integral dos estudantes.

Paréagrafo Gnico. As unidades escolares poderao instituir projetos de inovacao pedagogica, observadas as diretrizes desta Lei, do Projeto
Politico-Pedagégico e das normas do Sistema Municipal de Ensino.

CAPITULO IX
DA EDUCAGAO ESPECIAL INCLUSIVA

Secéo |
Das Disposicdes Gerais

Art. 89. A Politica Municipal de Educac&o Integral em Tempo Integral assegurard a oferta da Educacéo Especial na Perspectiva da
Educacao Inclusiva, garantindo aos estudantes publico-alvo da Educacédo Especial o acesso, a permanéncia, a participagédo, a
aprendizagem e o desenvolvimento integral, em igualdade de oportunidades com os demais estudantes.

§ 1° A Educagao Especial constitui modalidade transversal a todos os niveis, etapas e modalidades da Educagéo Basica.

§ 2° O atendimento aos estudantes publico-alvo da Educagdo Especial observard os principios da educag&o inclusiva, da néo
discriminagéo, da equidade, da acessibilidade, da participagéo plena e da valoriza¢éo da diversidade humana.

Art. 90. S&o considerados publico-alvo da Educacgao Especial:

| — estudantes com deficiéncia;

Il — estudantes com transtorno do espectro autista;

IIl — estudantes com altas habilidades ou superdotacéo;

IV — demais estudantes definidos pela legislacdo educacional vigente.

Secéo Il
Dos Principios da Educagao Inclusiva

Art. 91. A Educacao Integral em Tempo Integral observara os seguintes principios da educacao inclusiva:

| — igualdade de oportunidades;

Il — respeito a dignidade da pessoa humana;

IIl — eliminacéo de todas as formas de discriminagao;

IV — valorizagdo da diversidade;

V — acessibilidade universal;

VI — desenho universal para a aprendizagem;

VIl — participagdo plena dos estudantes em todas as atividades escolares;
VIII — flexibilizac&o curricular quando necesséria;

IX — trabalho colaborativo entre os profissionais da educacao;

X — corresponsabilidade entre escola, familia e rede de protegéo.

Secéo Il
Do Atendimento Educacional Especializado

Art. 92. O Atendimento Educacional Especializado — AEE sera ofertado aos estudantes publico-alvo da Educagao Especial, de forma
complementar ou suplementar ao ensino regular, observadas as normas nacionais e do Sistema Municipal de Ensino.

§ 1° O AEE seré realizado, preferencialmente, em Salas de Recursos Multifuncionais ou em outros espagos adequados, dotados de
recursos pedagoégicos e de acessibilidade.

§ 2° A oferta do AEE né&o substitui a escolariza¢&@o na classe comum.

Art. 93. O Atendimento Educacional Especializado tem por finalidade:
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| — identificar barreiras a aprendizagem e a participagao;

Il — elaborar estratégias de eliminagao dessas barreiras;

IIl — desenvolver recursos pedagdgicos e de acessibilidade;
IV — promover a autonomia dos estudantes;

V — orientar professores e familias;

VI — favorecer o desenvolvimento integral dos estudantes.

Secéo IV
Da Acessibilidade

Art. 94. As unidades escolares que ofertarem Educagao Integral em Tempo Integral deverdo assegurar condicdes de acessibilidade
arquitetonica, urbanistica, comunicacional, metodolégica, instrumental, tecnolégica, digital e atitudinal.

Paragrafo Unico. A Secretaria Municipal de Educagdo promovera acGes permanentes para adequagdo dos espagos escolares, dos
recursos didaticos e das tecnologias assistivas, observada a disponibilidade orcamentéria e financeira.

Art. 95. A acessibilidade pedagégica compreenderd, entre outras medidas:

| — adaptagdo de materiais didaticos;

Il — utilizac&@o de recursos de tecnologia assistiva;

IIl — comunicacéo acessivel;

IV — flexibilizagcéo metodoldgica;

V — avaliagdo compativel com as necessidades do estudante;
VI — disponibilizagao de recursos educacionais acessiveis.

Secéao V
Das Adaptagdes Curriculares

Art. 96. As adaptacdes curriculares serdo planejadas de forma individualizada, observando as necessidades especificas dos estudantes
e 0s objetivos de aprendizagem previstos no curriculo.

8§ 1° As adaptacdes curriculares ndo implicam reducdo do direito a aprendizagem, devendo assegurar o desenvolvimento das
potencialidades de cada estudante.

§ 2° O planejamento das adaptacdes sera realizado de forma colaborativa entre os professores da classe comum, os profissionais do
Atendimento Educacional Especializado, a equipe gestora e, sempre que possivel, a familia.

Secéo VI
Dos Profissionais de Apoio

Art. 97. O Municipio assegurard, quando necessario e observada a legislagéo vigente, a oferta de profissionais de apoio escolar para
atendimento aos estudantes publico-alvo da Educacéo Especial.

§ 1° O profissional de apoio exercera fungdes relacionadas a alimentacéo, higiene, locomogdo, comunicacéo e outras necessidades
especificas do estudante, sem substituicdo das atribui¢des docentes.

§ 2° A atuagao do profissional de apoio observara avaliagdo técnica da Secretaria Municipal de Educacéo.

Secéao VIl
Da Formacéo dos Profissionais

Art. 98. A Secretaria Municipal de Educagéo promovera formacéo continuada dos profissionais da educacéo para o fortalecimento da
educacéo inclusiva.

Paragrafo Unico. A formagéo compreendera, entre outros temas:

| — educacao inclusiva;

Il — desenho universal para a aprendizagem;
IIl — transtorno do espectro autista;

IV — deficiéncia intelectual;

V — deficiéncia visual;

VI — deficiéncia auditiva;
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VIl — deficiéncia fisica;

VIl - altas habilidades ou superdotacao;
IX — comunicacao alternativa;

X —tecnologias assistivas;

X| — préaticas pedagdgicas inclusivas.

Secéao VI
Da Participagdo da Familia

Art. 99. A familia constitui parceira essencial no processo educativo dos estudantes publico-alvo da Educacdo Especial, devendo
participar do planejamento, acompanhamento e avaliacdo das a¢6es desenvolvidas pela escola.

Paragrafo Unico. As unidades escolares promoverao reunides periédicas, acdes formativas e canais permanentes de dialogo com as
familias.

Secéo IX
Da Articulagéo Intersetorial

Art. 100. A Secretaria Municipal de Educagao promovera articulagdo com os 6rgdos das areas de salde, assisténcia social, direitos
humanos e demais politicas publicas para assegurar atendimento integrado aos estudantes publico-alvo da Educacéo Especial.

Paragrafo Unico. A articulagao intersetorial respeitard as competéncias de cada 6rgdo e a legislagdo relativa a protegdo de dados
pessoais.

Secéo X
Do Monitoramento da Educagao Inclusiva

Art. 101. A Secretaria Municipal de Educacéo instituira mecanismos de acompanhamento e monitoramento da incluséo escolar dos
estudantes publico-alvo da Educagé&o Especial.

Paréagrafo Unico. O monitoramento compreendera, entre outros aspectos:
| — acesso;

Il — permanéncia;

Il — participacéo;

IV — aprendizagem;

V — acessibilidade;

VI - oferta do Atendimento Educacional Especializado;
VIl — disponibilidade de recursos de tecnologia assistiva;
VIII - formacé&o dos profissionais;

IX — participagéo da familia;

X —indicadores de desenvolvimento integral.

Secéo XI
Das Competéncias da Secretaria Municipal de Educacéo

Art. 102. Compete a Secretaria Municipal de Educacao:

| — assegurar a implementacéo da politica de educacao inclusiva na Educacgéo Integral em Tempo Integral;
Il — promover formagé&o continuada dos profissionais;

Il — disponibilizar recursos de acessibilidade;

IV — organizar e acompanhar o Atendimento Educacional Especializado;

V — apoiar tecnicamente as unidades escolares;

VI — promover agbes intersetoriais;

VIl — acompanhar indicadores de incluséo;

VIIl — orientar as escolas quanto as adaptacdes curriculares;

IX — garantir condi¢cdes para o desenvolvimento integral dos estudantes publico-alvo da Educagédo Especial.

Secéao Xl
Das Competéncias das Unidades Escolares

Art. 103. Compete as unidades escolares:
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| — assegurar ambiente inclusivo e acolhedor;
Il — garantir a participacdo dos estudantes em todas as atividades escolares;
IIl — elaborar estratégias pedagogicas inclusivas;
IV — promover adaptacdes curriculares quando necessarias;
V — acompanhar o desenvolvimento dos estudantes;
VI — fortalecer o didlogo com as familias;
VII — articular-se com os profissionais do Atendimento Educacional Especializado;
VIII - registrar e acompanhar os processos de incluséo escolar.
CAPITULO X
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAGAO

Secéo |
Das Disposicdes Gerais

Art. 104. A implementacéo da Politica Municipal de Educacéo Integral em Tempo Integral fundamenta-se na valorizacéo dos profissionais
da educacéo, reconhecendo-os como agentes essenciais a garantia do direito & educacao e ao desenvolvimento integral dos estudantes.

Paragrafo Unico. A valorizagdo dos profissionais da educagdo compreende politicas permanentes de formagéo, desenvolvimento
profissional, condig6es adequadas de trabalho, participacéo na gestdo democratica, reconhecimento institucional e promogédo do bem-
estar no ambiente escolar.

Art. 105. A atuacéo dos profissionais da educacéo na Educacéo Integral em Tempo Integral observara os principios da ética profissional,
da gestdo democrética, da colaboracdo, da inclusdo, da inovacdo pedagdgica e do compromisso com a aprendizagem e o
desenvolvimento integral dos estudantes.

Secéo Il
Dos Profissionais da Educacao

Art. 106. Para os fins desta Lei, consideram-se profissionais da educac¢éo aqueles definidos na legislag@o nacional, integrantes do quadro
da Rede Municipal de Ensino, que atuem direta ou indiretamente na implementacdo da Politica Municipal de Educacéo Integral em
Tempo Integral.

Paragrafo Unico. A Educacdo Integral em Tempo Integral podera contar com equipes multiprofissionais e profissionais de apoio,
observadas as atribuicdes legais de cada categoria e a disponibilidade administrativa e orgamentaria do Municipio.

Secéao lll
Da Formagcéo Continuada

Art. 107. A Secretaria Municipal de Educacgéo instituirdA Programa Permanente de Formacdo Continuada para os profissionais da
Educacao Integral em Tempo Integral.

§ 1° O Programa de Formagao Continuada sera elaborado com base em diagndstico das necessidades da rede municipal e integrara o
Plano Anual de Formacé&o da Secretaria Municipal de Educacéo.

§ 2° A formacgéo continuada deverd articular teoria e préatica, valorizando a reflexdo critica sobre o trabalho pedagégico e a melhoria
continua da qualidade da educagéo.

Art. 108. A formacéo continuada contemplara, entre outros temas:

| — fundamentos da Educagéo Integral em Tempo Integral;
Il — Base Nacional Comum Curricular e Curriculo da Paraiba;
IIl — planejamento curricular integrado;

IV — metodologias ativas de aprendizagem;

V — avaliagdo diagnéstica, formativa e processual;

VI — recomposicéo das aprendizagens;

VII — educagéo inclusiva;

VIIl — educacao especial na perspectiva inclusiva;

IX — educacéo digital e cultura digital;

X —tecnologias educacionais;

XI — préticas interdisciplinares;

XII — projeto de vida;

Xl — educacao ambiental;

XIV — educagao para os direitos humanos;

XV — cultura de paz e mediagéo de conflitos;

XVI - relagdes étnico-raciais;
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XVII — educagdo do campo, quando aplicavel;

XVIII — satde mental e bem-estar dos profissionais;
XIX — gestdo democrética;

XX — monitoramento e avaliagédo da Politica Municipal.

Secéo IV
Do Planejamento do Trabalho Pedagdgico

Art. 109. A Secretaria Municipal de Educagéo assegurara aos profissionais da educacao condigdes para o planejamento, a execugao e
a avaliagdo das praticas pedagodgicas desenvolvidas na Educacgéo Integral em Tempo Integral.

Paragrafo Unico. O planejamento pedagdégico devera ocorrer de forma coletiva, interdisciplinar e articulada ao Projeto Politico-
Pedagégico da unidade escolar.

Art. 110. As unidades escolares promoverdo momentos sistematicos de:

| — planejamento coletivo;

Il — estudos pedagogicos;

IIl — avaliag&o institucional;

IV — acompanhamento das aprendizagens;
V — elaboracgéo de projetos integradores;
VI - socializa¢éo de boas préticas;

VIl — andlise de indicadores educacionais.

Secéao V
Do Desenvolvimento Profissional

Art. 111. O desenvolvimento profissional dos educadores sera promovido por meio de a¢gdes permanentes de aperfeicoamento, inovagao
pedagdgica, intercambio de experiéncias e incentivo a producao de conhecimentos educacionais.

Paragrafo Gnico. A Secretaria Municipal de Educagdo podera estabelecer parcerias com instituicGes de ensino superior, centros de
pesquisa e demais instituicbes publicas para execucao de programas de formacao e desenvolvimento profissional.

Secéo VI
Das Condigdes de Trabalho

Art. 112. O Municipio envidara esforgos para assegurar condigdes adequadas ao exercicio das atividades dos profissionais da Educagéao
Integral em Tempo Integral, observando:

| — ambientes de trabalho seguros, acessiveis e adequados;

Il — recursos didaticos e tecnoldgicos compativeis com as necessidades pedagogicas;

IIl — acesso a materiais pedagégicos;

IV — apoio técnico e administrativo as unidades escolares;

V — organizagéo do trabalho compativel com a jornada escolar.

Paragrafo Unico. A implementacdo das medidas previstas neste artigo observara a disponibilidade orcamentéria, financeira e
administrativa do Municipio.

Secéao VIl
Da Participacdo na Gestdo Democratica

Art. 113. Os profissionais da educacéo participaréo da formulagdo, implementa¢éo, monitoramento e avaliagdo da Politica Municipal de
Educacao Integral em Tempo Integral, por meio dos mecanismos de gestéo democratica previstos nesta Lei.

Paréagrafo Unico. A participagao compreendera, entre outros:

| — elaboracéo e revisdo do Projeto Politico-Pedagogico;

Il — planejamento curricular;

IIl — avaliag&o institucional;

IV — Conselhos Escolares;

V —reunifes pedagdgicas;

VI — comiss@es e grupos de trabalho instituidos pela Secretaria Municipal de Educagéo.
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Secao VI
Da Saude e do Bem-Estar dos Profissionais

Art. 114. A Secretaria Municipal de Educacéo desenvolvera agées voltadas a promocéo da salde, da qualidade de vida e do bem-estar
dos profissionais da educacao.

Paragrafo Gnico. As acGes poderdo contemplar:

| — programas de promogao da saude;

Il — prevencéo do adoecimento relacionado ao trabalho;

IIl — acBes de saude mental;

IV — atividades de integrag&o e valorizagao profissional;

V — formag&o sobre prevencgéo da violéncia no ambiente escolar;
VI — incentivo & melhoria do clima organizacional.

Secéo IX
Da Inovagéo e Produgéo de Conhecimento

Art. 115. A Secretaria Municipal de Educacdo estimulara a pesquisa, a inovagdo pedagégica e a producdo de conhecimentos
relacionados a Educacéo Integral em Tempo Integral.

Paragrafo Gnico. Poderdo ser promovidos:

| — seminarios;

Il — encontros pedagogicos;

IIl — grupos de estudos;

IV — publicacdes de experiéncias exitosas;

V — mostras pedagdgicas;

VI — premiacdes de boas praticas;

VIl — projetos de pesquisa em parceria com instituicdes de ensino superior.

Secao X
Das Competéncias da Secretaria Municipal de Educacao

Art. 116. Compete a Secretaria Municipal de Educacao:

| — elaborar a politica municipal de formagao continuada;

Il — coordenar programas de desenvolvimento profissional;

IIl — promover assisténcia técnica as unidades escolares;

IV — incentivar a inovagéo pedagégica;

V — acompanhar as necessidades formativas dos profissionais;

VI — apoiar a implementacéo das praticas pedagégicas da Educacéo Integral em Tempo Integral;
VIl — promover intercambio de experiéncias entre as unidades escolares;

VIII — monitorar os resultados das a¢8es de formacéo.

Secéo XI
Das Competéncias das Unidades Escolares

Art. 117. Compete as unidades escolares:

| — promover o planejamento pedagdgico coletivo;

Il — incentivar a participacdo dos profissionais nas a¢6es de formagao continuada;

IIl — desenvolver praticas colaborativas entre os docentes;

IV — registrar e socializar experiéncias exitosas;

V —acompanhar as necessidades formativas da equipe escolar;

V| — fortalecer a cultura de avaliagdo e melhoria continua;

VII — promover ambiente institucional pautado no respeito, na cooperagao e na valorizagéo dos profissionais.

Secéao Xl
Do Monitoramento da Valorizagdo Profissional
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Art. 118. A Secretaria Municipal de Educacao realizard o acompanhamento periédico das a¢des de valorizagdo e desenvolvimento
profissional, utilizando indicadores relacionados:

| — a participacédo em acdes formativas;

Il — ao desenvolvimento profissional;

IIl — as condigbes de trabalho;

IV — ao bem-estar dos profissionais;

V — a inovagéo pedagdgica;

VI — aos resultados das préticas educativas desenvolvidas na Educagéo Integral em Tempo Integral.

Paréagrafo Unico. Os resultados do monitoramento subsidiardo o planejamento das a¢des de formagao.
CAPITULO XI

DA INFRAESTRUTURA, DOS AMBIENTES EDUCATIVOS, DA ALIMENTAGAO E DO TRANSPORTE ESCOLAR

Secéo |
Das Disposi¢bes Gerais

Art. 119. A implementagdo da Politica Municipal de Educacéo Integral em Tempo Integral observara padrdes de infraestrutura fisica,
tecnologica, pedagdgica, sanitaria, de acessibilidade e de seguranca compativeis com a ampliacdo da jornada escolar e com o
desenvolvimento integral dos estudantes.

Paragrafo Gnico. A adequacgdo da infraestrutura escolar constitui responsabilidade do Poder Publico Municipal e devera observar as
normas técnicas, sanitarias, de seguranca, de acessibilidade e as diretrizes do Sistema Municipal de Ensino.

Art. 120. A Secretaria Municipal de Educagéo elaborara plano permanente de melhoria da infraestrutura das unidades escolares que
ofertem Educacao Integral em Tempo Integral.

Paragrafo Gnico. O plano de que trata o caput contemplara diagndstico das condicdes fisicas das unidades escolares, cronograma de
adequacdes, prioridades de investimento, metas e indicadores de acompanhamento.

Secéo Il
Da Infraestrutura Escolar

Art. 121. As unidades escolares deverdo dispor, gradativamente, de infraestrutura compativel com a Educagdo Integral em Tempo
Integral, observadas as especificidades de cada etapa da Educacéo Basica.

Paragrafo Unico. A adequag&o ocorrera conforme planejamento da Secretaria Municipal de Educacao, respeitada a disponibilidade
orgamentaria e financeira do Municipio.

Art. 122. Constituem espagos essenciais ao funcionamento da Educagéo Integral em Tempo Integral, sempre que compativeis com a
realidade da unidade escolar:

| — salas de aula adequadas;

Il — biblioteca ou espaco de leitura;

Il — laboratério de informética ou ambiente de tecnologias digitais;
IV — laboratério de Ciéncias, quando possivel;

V — salas de recursos multifuncionais;

VI — espacos para atendimento educacional especializado;

VIl — ambientes destinados ao planejamento pedagdgico;

VIl - cozinha;

IX — refeitdrio;

X — sanitarios adequados;

XI — &rea de recreagéao;

XIl — quadra esportiva ou espago para praticas corporais;

Xl — espacos destinados as atividades artisticas e culturais;

XIV — ambientes de convivéncia;

XV — areas verdes e espagos para educacdo ambiental;

XVI - acesso a internet para fins pedagogicos;

XVII — mobiliario adequado as diferentes faixas etérias;

XVIII — demais ambientes necessarios ao desenvolvimento das atividades previstas no Projeto Politico-Pedagdégico.
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Secéo Il
Dos Ambientes Educativos

Art. 123. Os ambientes educativos deverdo favorecer o desenvolvimento integral dos estudantes, estimulando a aprendizagem, a
convivéncia, a criatividade, a pesquisa, a inovagdo, a cultura, o esporte e a participacéo.

Art. 124. Os espagos escolares serdo organizados de forma a promover:

| — acessibilidade;

Il — segurancga;

IIl — acolhimento;

IV — conforto ambiental;

V — sustentabilidade;

VI — integragdo entre os diferentes ambientes de aprendizagem;
VIl — utilizagdo pedagobgica dos espagos internos e externos.

Secéo IV
Da Tecnologia Educacional

Art. 125. A Secretaria Municipal de Educacéo promovera a ampliacéo progressiva da infraestrutura tecnolégica das unidades escolares,
assegurando condi¢des para o desenvolvimento da Educacéo Digital prevista nesta Lei.

Paragrafo Gnico. A infraestrutura tecnolégica podera compreender:
| — computadores;

Il —tablets;

IIl — equipamentos multimidia;

IV — redes de internet;

V — plataformas educacionais;

VI — softwares educacionais;

VIl — equipamentos para robética educacional;

VIII — recursos de tecnologia assistiva.

Secéao V
Da Alimentag&o Escolar

Art. 126. A alimentagdo escolar constitui direito dos estudantes matriculados na Educacéo Integral em Tempo Integral e sera ofertada
em conformidade com a legislagdo do Programa Nacional de Alimentacéo Escolar — PNAE.

§ 1° A alimentagéo escolar devera atender as necessidades nutricionais decorrentes da permanéncia do estudante durante toda a jornada
escolar.

§ 2° O planejamento dos cardapios observara as orientagdes do nutricionista responséavel, respeitando as necessidades alimentares
especificas dos estudantes.

Art. 127. Durante a jornada da Educacéo Integral em Tempo Integral deverdo ser asseguradas refei¢bes suficientes e adequadas ao
periodo de permanéncia do estudante na escola, observadas as normas do Programa Nacional de Alimentagao Escolar.

Art. 128. A Secretaria Municipal de Educacao incentivara agdes permanentes de Educagéo Alimentar e Nutricional integradas ao curriculo
escolar.

Paragrafo Unico. As agbes poderdo compreender:

| — hortas pedagdgicas;

Il — oficinas culinérias;

Il — incentivo a alimentagdo saudavel;

IV — combate ao desperdicio de alimentos;

V — valorizagdo da agricultura familiar;

VI - educagdo ambiental relacionada a producéo sustentavel de alimentos.

Secéo VI
Do Transporte Escolar
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Art. 129. O transporte escolar dos estudantes matriculados na Educacgéo Integral em Tempo Integral serd assegurado pelo Municipio,
observada a legislacéo vigente e as normas do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar — PNATE.

Art. 130. O planejamento do transporte escolar devera considerar:

| — ampliacao da jornada escolar;

Il - seguranca dos estudantes;

Il — acessibilidade;

IV — pontualidade;

V - redugéo do tempo de deslocamento;

VI - adequacéao das rotas;

VIl — condi¢des de trafegabilidade das vias.

Art. 131. Os veiculos utilizados no transporte escolar deverdo atender as normas de seguranga previstas na legislacéo de transito e as
exigéncias estabelecidas pelos 6rgéos competentes.

Secéao VIl
Da Sustentabilidade

Art. 132. A Secretaria Municipal de Educagdo promoveré acdes destinadas a sustentabilidade das unidades escolares que ofertem
Educacao Integral em Tempo Integral.

Paréagrafo Unico. As acdes poderdo contemplar:

| — uso racional da agua;

Il — eficiéncia energética;

Il — coleta seletiva;

IV — reciclagem;

V — arborizacéo;

VI — compostagem;

VIl — educagé@o ambiental;

VIII — utilizacé@o de tecnologias sustentaveis.

Secéao VIII
Da Seguranga Escolar

Art. 133. As unidades escolares adotardo medidas destinadas a promoc¢éo de ambientes seguros, acessiveis, acolhedores e protetivos.
Paragrafo Gnico. As medidas compreenderéo, entre outras:

| — planos de emergéncia;

Il — prevencdo e combate a incéndios;

IIl — controle de acesso as dependéncias escolares;

IV — protocolos de protecéo integral dos estudantes;

V — prevencdo da violéncia escolar;

VI — formag&o dos profissionais sobre seguranca escolar.

Secéo IX
Da Conservacdo e Manutengao

Art. 134. A Secretaria Municipal de Educagdo manter4 programa permanente de manutengdo preventiva e corretiva das unidades
escolares.

Paragrafo unico. O programa compreendera inspe¢des periddicas, manutengdo predial, conservacédo dos equipamentos, acessibilidade,
seguranga das instalag8es e adequacgao dos ambientes educativos.

Secéo X
Das Competéncias da Secretaria Municipal de Educagéo

Art. 135. Compete a Secretaria Municipal de Educacao:
| — planejar a adequac&o da infraestrutura das unidades escolares;
Il — garantir a oferta de alimentacdo escolar durante toda a jornada;
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IIl — organizar o transporte escolar;

IV — promover a modernizagdo tecnoldgica das escolas;

V — acompanhar as condi¢des de acessibilidade;

VI — assegurar a manutengéo dos prédios escolares;

VIl — promover agdes de sustentabilidade;

VIIl — monitorar as condi¢des fisicas das unidades escolares.

Secéo XI
Das Competéncias das Unidades Escolares

Art. 136. Compete as unidades escolares:

| — zelar pela conservagdo dos ambientes educativos;

Il — utilizar adequadamente os espagos pedagdgicos;

IIl — comunicar necessidades de manutengéao;

IV — promover ac¢des de educagéo patrimonial;

V — desenvolver projetos de sustentabilidade;

VI — acompanhar a execugao das a¢des de alimentagao escolar;

VIl — colaborar com a organizagdo do transporte escolar;

VIIl — promover a utilizagdo pedagdgica dos diferentes ambientes da escola.

CAPITULO XII
DO MONITORAMENTO, DA AVALIACAO E DA MELHORIA CONTINUA DA POLITICA MUNICIPAL DE EDUCACAO INTEGRAL EM
TEMPO INTEGRAL

Secéo |
Das Disposi¢cfes Gerais

Art. 137. A Politica Municipal de Educacéo Integral em Tempo Integral sera objeto de monitoramento, avaliagcdo e aperfeicoamento
continuos, com o objetivo de assegurar sua efetividade, qualidade, equidade, transparéncia e sustentabilidade.

Paragrafo Unico. O monitoramento e a avaliagdo observaréo os principios da gestdo democratica, da participacao social, da publicidade,
da eficiéncia administrativa e da melhoria continua das politicas publicas educacionais.

Art. 138. O processo de monitoramento compreenderd o acompanhamento sistematico da implementacdo da Politica Municipal,
produzindo informac@es destinadas ao planejamento, a tomada de decisdes e ao aperfeicoamento das agbes desenvolvidas.

Secéo Il
Dos Objetivos do Monitoramento

Art. 139. O monitoramento da Politica Municipal ter& como objetivos:

| — acompanhar a expansédo da oferta da Educagao Integral em Tempo Integral;

Il — verificar a qualidade da implementacéo da politica;

IIl — subsidiar o planejamento da Secretaria Municipal de Educac&o;

IV — orientar a tomada de decisbes;

V — identificar desafios e oportunidades de melhoria;

VI — fortalecer a gestdo democrética;

VIl — promover a transparéncia da gestéo publica;

VIII — assegurar o cumprimento das metas estabelecidas nesta Lei, no Plano Municipal de Educacg&o e nos demais instrumentos de
planejamento educacional.

Secéo lll
Dos Indicadores

Art. 140. A Secretaria Municipal de Educacéo instituira sistema de indicadores para acompanhamento da Politica Municipal.

§ 1° Os indicadores deverdo contemplar, entre outros aspectos:
| — nimero de matriculas em tempo integral;

Il — percentual de atendimento da rede municipal;

Il — frequéncia escolar;

IV — permanéncia dos estudantes;
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V — abandono e evaséo escolar;

V| — aprendizagem;

VIl — recomposi¢ao das aprendizagens;

VIII - equidade;

IX — incluséo;

X — acessibilidade;

XI — desenvolvimento integral dos estudantes;
XIl — formagao continuada dos profissionais;
XIIl — infraestrutura escolar;

XIV - alimentacéo escolar;

XV — transporte escolar;

XVI — participagdo das familias;

XVII — gestdo democratica;

XVIII — execugéo financeira da politica.

§ 2° Os indicadores poderdo ser complementados por outros definidos pela Secretaria Municipal de Educacgéo, observadas as diretrizes
nacionais.

Secéo IV
Da Avaliagdo da Politica

Art. 141. A avaliagéo da Politica Municipal sera realizada de forma periddica, considerando os resultados do monitoramento, da avaliagéo
institucional e dos indicadores educacionais.

Paragrafo Unico. A avaliacédo buscara verificar:

| — a efetividade da politica;

Il — a qualidade da oferta;

Il — 0o cumprimento dos objetivos previstos nesta Lei;
IV — os impactos sobre a aprendizagem;

V — o desenvolvimento integral dos estudantes;

VI — a reducéo das desigualdades educacionais;

VIl — a eficiéncia da gestao.

Secéao V
Da Avaliac&o Institucional

Art. 142. As unidades escolares realizardo processos periédicos de avaliagéo institucional da Educacao Integral em Tempo Integral,
assegurada a participacdo da comunidade escolar.

§ 1° A avaliacéo institucional devera contemplar:
| — organizagao curricular;

Il — praticas pedagogicas;

IIl — gestdo democratica;

IV — infraestrutura;

V — acessibilidade;

VI — alimentag&o escolar;

VIl — transporte escolar;

VIl - clima escolar;

IX — participagéo da comunidade;
X — resultados educacionais.

§ 2° Os resultados da avaliacao institucional subsidiaréo o planejamento anual da unidade escolar.

Secéo VI
Da Producéo de Relatérios

Art. 143. A Secretaria Municipal de Educacao elaborara relatério anual de monitoramento da Politica Municipal de Educacéo Integral em
Tempo Integral.

Paragrafo Unico. O relatério contera, no minimo:
| — panorama da oferta da politica;

Il — nimero de escolas participantes;

IIl — quantitativo de matriculas;

IV — indicadores educacionais;

V - resultados alcangados;

VI — investimentos realizados;

VII — desafios identificados;
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VIIl — recomendacgdes para aperfeicoamento da politica;
IX — plano de ag¢des para o exercicio seguinte.

Secao VIl
Da Transparéncia e da Publicidade

Art. 144. Os resultados do monitoramento e da avaliagéo da Politica Municipal serdo divulgados a sociedade por meio dos canais oficiais
do Municipio, observadas as normas de transparéncia publica e de protecdo de dados pessoais.

Paragrafo Gnico. A divulgagdo compreendera informagdes consolidadas, preservando o sigilo dos dados pessoais dos estudantes e dos
profissionais da educacéao.

Secéao VIII
Da Participacdo Social

Art. 145. O monitoramento e a avaliagcao da Politica Municipal contardo com a participagdo:

| — do Conselho Municipal de Educacgéao;

Il — do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB,;
IIl — do Conselho de Alimentagéo Escolar;

IV — dos Conselhos Escolares;

V — dos profissionais da educacao;

VI — das familias;

VII — dos estudantes, quando couber;

VIII — da comunidade local.

Secéo IX
Da Cooperacéo Técnica

Art. 146. A Secretaria Municipal de Educacéo podera estabelecer cooperagdo técnica com instituicdes publicas, instituicbes de ensino
superior, centros de pesquisa e organismos especializados para aperfeicoamento dos processos de monitoramento e avaliagéo da
Politica Municipal.

Secao X
Da Revisédo da Politica

Art. 147. A Politica Municipal de Educagéo Integral em Tempo Integral sera objeto de reviséo periédica, com base nos resultados do
monitoramento e da avaliacao, observadas as alteragGes da legislagao educacional nacional e do Sistema Municipal de Ensino.

§ 1° A revisdo da Politica devera considerar:

| — os resultados dos indicadores educacionais;

Il — os relatérios anuais de monitoramento;

Il — as avalia¢@es institucionais;

IV — as deliberagdes do Conselho Municipal de Educacéo;
V — as contribuigcBes da comunidade escolar;

VI - as metas do Plano Municipal de Educac&o.

§ 2° Sempre que necessario, o Poder Executivo encaminhara ao Poder Legislativo propostas de atualizagéo desta Lei, visando adequa-
la &s normas nacionais e as necessidades da Rede Municipal de Ensino.

Secéo Xl
Das Competéncias da Secretaria Municipal de Educacéo

Art. 148. Compete a Secretaria Municipal de Educagéo:

| — coordenar o monitoramento da Politica Municipal;

Il — elaborar os indicadores de acompanhamento;

IIl — consolidar os dados das unidades escolares;

IV — elaborar o relatério anual previsto nesta Lei;

V — promover estudos para aperfeicoamento da politica;
VI — divulgar os resultados do monitoramento;

VIl — prestar assisténcia técnica as unidades escolares;
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VIIl — incentivar a cultura de avaliagdo e melhoria continua.

Secao Xl
Das Competéncias das Unidades Escolares

Art. 149. Compete as unidades escolares:

| — acompanhar a execu¢éo da Educagéo Integral em Tempo Integral;

Il — produzir informag@es para o monitoramento da politica;

Il — realizar avaliag&o institucional;

IV — registrar indicadores educacionais;

V — elaborar planos de melhoria com base nos resultados obtidos;

VI — promover a participagdo da comunidade escolar nos processos avaliativos;

VIl — colaborar com a Secretaria Municipal de Educag&o na producéo dos relatérios e indicadores.

CAPITULO XllII
DO FINANCIAMENTO E DA SUSTENTABILIDADE DA POLITICA MUNICIPAL DE EDUCAGCAO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL

Secéo |
Das Disposi¢des Gerais

Art. 150. A Politica Municipal de Educac¢éo Integral em Tempo Integral sera financiada por recursos publicos destinados a manutencéo
e ao desenvolvimento do ensino, observadas as normas constitucionais, legais e regulamentares aplicaveis.

§ 1° A implementacédo e a expansdo da Politica observardo os principios da responsabilidade fiscal, da eficiéncia administrativa, da
transparéncia, da equidade e da sustentabilidade financeira.

§ 2° A ampliagdo da oferta da Educacao Integral em Tempo Integral sera realizada de forma gradual e planejada, compatibilizando-se
com a capacidade orgcamentéria e financeira do Municipio.

Secéo Il
Das Fontes de Financiamento

Art. 151. Constituem fontes de financiamento da Politica Municipal de Educacéo Integral em Tempo Integral, entre outras previstas em
lei:

| — recursos préprios do Municipio destinados a manuten¢éo e desenvolvimento do ensino;

Il — recursos do Fundo de Manutencéo e Desenvolvimento da Educagéo Basica e de Valorizagdo dos Profissionais da Educagéo —
FUNDEB;

Il — transferéncias voluntarias da Uni&o;

IV — transferéncias do Estado da Paraiba;

V —recursos provenientes de programas federais e estaduais destinados a Educacéo Integral em Tempo Integral;

VI — convénios, termos de cooperacéo, acordos e instrumentos congéneres celebrados com 6rgaos e entidades publicas;

VIl — emendas parlamentares destinadas a educagao;

VIII — doagBes e outras receitas legalmente admitidas, desde que ndo comprometam a autonomia pedagogica da Rede Municipal de
Ensino.

Paragrafo Unico. A utilizagio dos recursos observara a legislagio especifica aplicavel a cada fonte de financiamento.

Secéo lll
Do Planejamento Orgamentario

Art. 152. A implementacéo da Politica Municipal devera ser considerada nos instrumentos de planejamento e orgamento do Municipio,
especialmente:

| — Plano Plurianual — PPA;

Il — Lei de Diretrizes Orgamentérias — LDO;

IIl — Lei Orgamentaria Anual — LOA;

IV — Plano Municipal de Educagéo;

V — Plano Anual de Implementacao da Educacéo Integral em Tempo Integral.
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Paragrafo Unico. A Secretaria Municipal de Educagdo encaminhard aos 6rgdos competentes as informagdes necessarias ao
planejamento orgamentario da politica.

Secéo IV
Da Aplicacéo dos Recursos

Art. 153. Os recursos destinados a Politica Municipal poderdo ser aplicados, observada a legislacéo vigente, em acdes relacionadas a:

| — ampliacdo e manutencao da oferta da Educacéo Integral em Tempo Integral;
Il — adequacao, construcédo, ampliagéo, reforma e manutengdo de unidades escolares;
Il — aquisicdo de mobiliario, equipamentos e materiais pedagogicos;

IV — implementacéo de tecnologias educacionais;

V — formacé&o continuada dos profissionais da educagéo;

VI — desenvolvimento curricular e produgéo de materiais didaticos;

VII — alimentagéo escolar;

VIII — transporte escolar;

IX — acessibilidade e inclusé&o;

X — monitoramento e avaliacdo da politica;

XI — inovagéo pedagogica;

XIl — demais agdes necessarias a implementacdo desta Lei.

Secéao V
Da Cooperagéo Federativa

Art. 154. O Municipio buscara fortalecer o regime de colaboracdo com a Unido, o Estado da Paraiba e outros entes federativos, visando
ampliar o apoio técnico e financeiro destinado a Educacao Integral em Tempo Integral.

Paragrafo Gnico. A cooperacédo podera compreender:

| — assisténcia técnica;

Il — formagéo de profissionais;

IIl — apoio a infraestrutura escolar;

IV — desenvolvimento curricular;

V — producéo de materiais pedagégicos;

VI — monitoramento e avalia¢ao;

VIl — programas especificos voltados a Educacéo Integral em Tempo Integral.

Secéo VI
Da Sustentabilidade da Politica

Art. 155. A sustentabilidade da Politica Municipal serd assegurada mediante planejamento de longo prazo, utilizagdo eficiente dos
recursos publicos, monitoramento da execugdo orcamentaria e avaliagédo periddica dos resultados.

Paragrafo Gnico. A Secretaria Municipal de Educagéo adotard medidas para garantir a continuidade da Politica, independentemente de
mudang¢as administrativas, observadas as diretrizes desta Lei e do Plano Municipal de Educag&o.

Secéao VIl
Da Transparéncia da Gestédo Financeira

Art. 156. A Secretaria Municipal de Educacédo promoveré a transparéncia da execucgao financeira da Politica Municipal, observadas as
normas de acesso a informacao, transparéncia publica e controle social.

Paréagrafo Unico. Serdo divulgadas, em linguagem acessivel, informages relativas a:

| — fontes de financiamento;

Il — recursos recebidos;

Il — investimentos realizados;
IV — programas financiados;

V — metas fisicas e financeiras;
VI — resultados alcangados.
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Secao VI
Do Controle Social

Art. 157. O acompanhamento da aplicac@o dos recursos destinados a Politica Municipal sera exercido pelos 6rgdos de controle interno
e externo e pelos conselhos de controle social, observadas suas competéncias legais.

Paragrafo Gnico. O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, o Conselho Municipal de Educacéo e o Conselho de
Alimentacdo Escolar exercerdo suas atribuicdes legais no acompanhamento da execugéo da Politica, sem prejuizo das competéncias
dos demais 6rgéos de fiscalizagao.

Secéo IX
Das Competéncias da Secretaria Municipal de Educacéo

Art. 158. Compete a Secretaria Municipal de Educacéo:

| — planejar a execugao financeira da Politica Municipal;

Il — acompanhar a aplicagdo dos recursos destinados a Educacéo Integral em Tempo Integral;
IIl — elaborar propostas orgamentarias para expanséao da politica;

IV — buscar fontes complementares de financiamento;

V — prestar informag8es aos 6rgdos de controle e aos conselhos competentes;

VI — promover a transparéncia da execucgao financeira;

VIl — monitorar a sustentabilidade da politica.

Secao X
Da Avaliagao da Sustentabilidade Financeira

Art. 159. A Secretaria Municipal de Educacgdo realizard avaliagdo periddica da sustentabilidade financeira da Politica Municipal,
considerando, entre outros aspectos:

| — disponibilidade de recursos;

Il — evolugdo das matriculas em tempo integral;

IIl — custos de manutengédo da politica;

IV — investimentos em infraestrutura;

V — despesas com formagéo de profissionais;

V| — capacidade de expanséo da oferta;

VIl — cumprimento das metas estabelecidas no Plano Municipal de Educacéo.

Paréagrafo Gnico. Os resultados da avaliagdo subsidiardo o planejamento orcamentério e a definicao de estratégias para o fortalecimento
da Politica Municipal.

CAPITULO XIV )
DAS DISPOSIGOES FINAIS E TRANSITORIAS

Secéo |
Das Disposicdes Gerais

Art. 160. A implementacdo da Politica Municipal de Educag&o Integral em Tempo Integral observard os principios da continuidade
administrativa, da gestdo democratica, da cooperagéo federativa, da responsabilidade fiscal e da garantia do direito a educacéao.

Paragrafo Unico. A execucdo desta Lei deverd observar, permanentemente, as normas constitucionais, legais e regulamentares
aplicaveis a Educagéo Bésica e as politicas publicas educacionais.

Secéo Il
Da Regulamentacé&o

Art. 161. O Poder Executivo regulamentara esta Lei, no que couber, por meio de decreto e de atos normativos da Secretaria Municipal
de Educagéo, especialmente quanto:

| — aos critérios para expansao da oferta da Educacgéo Integral em Tempo Integral;
Il — a organizacao administrativa da Politica Municipal;
IIl — ao funcionamento do Comité Municipal de Acompanhamento da Politica de Educagéo Integral em Tempo Integral;
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IV — aos procedimentos de monitoramento e avaliacao;

V — aos critérios para selecao das unidades escolares patrticipantes;

VI — aos parametros complementares de funcionamento das escolas em tempo integral;

VIl — aos instrumentos de planejamento, acompanhamento e prestagdo de contas da politica;
VIIl — as demais matérias necessarias a plena execugao desta Lei.

Secao I
Da Adequacao dos Instrumentos Institucionais

Art. 162. As unidades escolares que ofertarem Educagdo Integral em Tempo Integral deverdo adequar, no prazo estabelecido em
regulamento, seus instrumentos institucionais as disposi¢6es desta Lei.

§ 1° A adequagao compreenderd, entre outros:

| — Projeto Politico-Pedagogico;

Il — Regimento Escolar;

IIl — Plano de Gesté&o Escolar;

IV — Plano de Formagéao Continuada;

V — planejamento curricular;

VI — instrumentos de avalia¢&o institucional;

VIl — demais documentos pedagdgicos e administrativos.

§ 2° A Secretaria Municipal de Educacédo prestara assisténcia técnica as unidades escolares durante o processo de adequacao.

Secéo IV
Da Implementacdo Gradual

Art. 163. A ampliagdo da oferta da Educagé&o Integral em Tempo Integral ocorrera de forma progressiva, observando:

| — as metas do Plano Municipal de Educacao;

Il — a disponibilidade orgamentaria e financeira do Municipio;

Ill — a capacidade fisica das unidades escolares;

IV — a disponibilidade de profissionais da educagéo;

V — os critérios de equidade estabelecidos nesta Lei;

VI — as prioridades definidas pela Secretaria Municipal de Educagao.

Paragrafo Gnico. A implementacédo progressiva ndo poder4 comprometer a qualidade da oferta nem os direitos assegurados aos
estudantes matriculados na Educacéo Integral em Tempo Integral.

Secéo V
Da Atualizagcdo Permanente da Politica

Art. 164. A Politica Municipal de Educacéo Integral em Tempo Integral serd permanentemente atualizada para manter sua conformidade
com:

| — a Constituicéo Federal;

Il — a Lei de Diretrizes e Bases da Educac¢éo Nacional;

Il — a Base Nacional Comum Curricular;

IV — as Diretrizes Curriculares Nacionais;

V — as Diretrizes Operacionais Nacionais da Educacéo Integral em Tempo Integral;
VI — o Plano Nacional de Educagéo;

VIl — o Plano Estadual de Educagéo;

VIIl - o Plano Municipal de Educacao;

IX — as normas do Sistema Municipal de Ensino.

Paréagrafo Gnico. Sempre que houver alteragdes relevantes na legislagdo educacional nacional ou estadual, a Secretaria Municipal de
Educacao promovera estudos e, quando necessario, encaminhara proposta de atualizacéo desta Lei ao Poder Executivo.

Secéo VI
Das Normas Complementares

Art. 165. O Conselho Municipal de Educacgéo, no exercicio de suas competéncias legais, podera expedir normas complementares para
disciplinar aspectos pedagdgicos, administrativos e operacionais da Educagéo Integral em Tempo Integral, observadas as diretrizes
estabelecidas nesta Lei e na legislagado vigente.
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Secéo VI
Da Cooperacéo Institucional

Art. 166. A implementagao desta Lei podera contar com a cooperagéo técnica e institucional de 6rgéos e entidades publicas, instituicdes
de ensino superior, organizagdes da sociedade civil e organismos nacionais e internacionais, observadas a legislagdo vigente, a
autonomia do Sistema Municipal de Ensino e os principios da administracéo publica.
Paragrafo Gnico. As parcerias previstas no caput terdo carater complementar e nédo implicarédo transferéncia da responsabilidade do
Municipio pela oferta da Educacao Integral em Tempo Integral.

Secéo VI

Da Vigéncia

Art. 167. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.

Gabinete do Prefeito Constitucional do Municipio de Santa Helena, Estado da Paraiba, em 30 de julho de 2026.

JOAO CLEBER FERREIRA LIMA
Prefeito Constitucional



